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RESUMO

RUBINI,  Gustavo Motta.  O que o Enem revela sobre a Aprendizagem em Física na
Educação  Básica.  Rio  de  Janeiro,  2019.  Tese  (Doutorado  em  Ensino  e  História  da
Matemática  e  da Física)  --Instituto  de  Matemática,  Universidade Federal  do Rio  de
Janeiro, Rio de Janeiro, 2019.

Este trabalho apresenta um diagnóstico da aprendizagem em Física por meio da análise das

provas do Enem de Ciências da Natureza e do  desempenho dos estudantes concluintes do

Ensino Médio entre os anos de 2009 a 2017 a partir dos microdados disponibilizados pelo

Inep. A comparação entre a população dos candidatos do Enem concluintes do Ensino Médio

e os dados do Censo Escolar  relativos  à população de alunos matriculados no 3º  ano do

Ensino  Médio  indicou  a  representatividade  do  exame  em  todo  o  país  e  possibilitou  a

realização de inferências sobre a aprendizagem em Física ao final da Educação Básica. Foram

calculadas as médias e demais variáveis que indicam a tendência central e a dispersão dos

escores para todas as provas e, a partir das respostas dos candidatos às questões, obteve-se os

percentuais de escolha do gabarito e dos distratores de todos itens do período analisado. Foi

feito o ajuste do modelo logístico de três parâmetros, adotado pelo Enem, para cada uma das

edições analisadas; estes resultados foram validados por meio da correlação com os escores

estimados por esse ajuste e os atribuídos aos candidatos pelo Inep. Os valores de dificuldade,

discriminação  e  pseudo-chance  obtidos  indicaram  a  existência  de  questões  que  não  se

adequam ao modelo adotado pelo exame e permitiram a análise da precisão do exame a partir

das curvas de informação dos testes, revelando a adequação do exame apenas para o objetivo

de seleção para cursos universitários em função da distribuição da precisão de medida ao

longo da escala de notas. As análises das provas sugerem que o Enem, tanto do ponto de vista

da Teoria Clássica dos Testes quanto da Teoria da Resposta ao Item pode ser considerado

inadequado para a  maior  parte da população de candidatos.  Para que pudessem ser feitas

inferências mais detalhadas sobre a aprendizagem em Física, as questões foram classificadas

disciplinarmente, revelando uma prova disciplinar com número equivalente de questões das

componentes  das  Ciências  da  Natureza  (Física,  Química  e  Biologia).  Foram  detectadas

dificuldades relativas a conceitos de Física considerados básicos e elementares para um aluno

ao final do Ensino Médio, com problemas relativos a compreensão de informações textuais,

informações fornecidas por meio de gráficos e imagens, à permanência na estrutura cognitiva,

até  mesmo  de  estudantes  de  alto  desempenho,  de  conceitos  não  científicos  largamente

discutidos  na literatura de Ensino de Física,  entre  outras.  Foram detectadas  diferenças  de

desempenho  estatisticamente  relevantes  em  subgrupos  de  estudantes,  em  função  da



dependência administrativa da escola (federal, estadual ou privada) e de sexo (masculino e

feminino), e também em função da região geográfica do país. Em particular, a diferença de

desempenho em questões associadas ao tema de circuitos elétricos entre candidatos do sexo

feminino e masculino é relevante. Esse diagnóstico é um passo fundamental para a melhora da

aprendizagem  em  Física  no  Ensino  Médio  e  para  um  melhor  planejamento  de  cursos

introdutórios de Física no Ensino Superior.

Palavras-chave: Ensino de Física. Enem. Avaliação. Teoria da Resposta ao Item.



ABSTRACT

RUBINI,  Gustavo Motta.  O que o Enem revela sobre a Aprendizagem em Física na
Educação  Básica.  Rio  de  Janeiro,  2019.  Tese  (Doutorado  em  Ensino  e  História  da
Matemática  e  da Física)  --Instituto  de  Matemática,  Universidade Federal  do Rio  de
Janeiro, Rio de Janeiro, 2019.

This  work  provided  a  diagnosis  of  Physics  learning  based  on  the  analysis  of  the  Enem

(Brazilian National High School Examination) tests of Natural Sciences and the performance

of High School graduates from 2009 to 2017 using data provided by Inep. The comparison

between the population of High School graduates from Enem and the data from the School

Census  regarding  the  population  of  students  enrolled  in  High  School  indicates  the

representativeness of the exam and allowed inferences on the Physics learning at the end of

Basic Education. The variables that indicate the central tendencies and the dispersion of the

scores for all tests were calculated and, from the answers of the candidates to the questions,

the multiple  choice alternatives percentages  were calculated for all  items of the analyzed

period. The 3 parameter logistic model, adopted by Enem, was fitted for each of the editions

analyzed; the correlation between the scores estimated by this fit and those attributed to the

candidates  by Inep was high  and,  therefore,  these  results  were  considered  validated.  The

obtained parameters (difficulty, discrimination and pseudo-chance) revealed the existence of

itens that do not fit the model adopted by the exam and allowed, from the test information

curves, the analysis of the exam measurement precision, revealing that it is adequate only for

higher education entrance selection objective due to the distribution of measurement accuracy

along the exam scale. This study suggests that Enem, from both the classical test theory and

the item response theory viewpoints, may be considered inappropriate for the majority of the

target  population.  In  order  to  make  more  detailed  inferences  on  Physics  learning,  the

questions were classified by subject, revealing a disciplinary test with an equivalent number

of questions from the components of the Natural Sciences (Physics, Chemistry and Biology).

Learning difficulties related to Physics concepts, considered basic for a student finishing High

School,  were  detected  and  included  problems  related  to  the  comprehension  of  textual

information,  the  interpretation  of  information  provided  by  graphics  and  images,  the

permanence of non-scientific concepts widely discussed in the Physics Teaching literature

even  in  high  performance  students,  among  others.  Statistically  significant  differences  in

performance were detected in student subgroups, due to the administrative dependence of the

school (federal, state or private) and gender (male and female),  and also according to the

geographic region of the country. In particular, there was a clear difference in performance on



issues  related  to  the  theme of  electric  circuits  between female and male  candidates.  This

diagnosis is a fundamental step towards improving Physics learning in High School and for

better planning Introductory Physics courses in Higher Education.

Keywords
Physics Education; Enem; Evaluation; Item Response Theory
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1 INTRODUÇÃO

“Os testes educacionais estão aqui para ficar”

(LEE, 2004, p. 14)

O processo de ensinar é complexo e dependente de vários fatores. Segundo  Ausubel, “o

fator isolado mais importante que influencia a aprendizagem é o que o aluno já sabe; descubra

isso e ensine-o de acordo”(AUSUBEL apud MOREIRA, 1999, p.163). Surge então a questão

de como descobrir o que o aluno já sabe.

A avaliação é fundamental na busca desta resposta. Processos avaliativos são utilizados

como diagnóstico inicial de um grupo, fazem parte do processo de ensino e aprendizagem

durante o processo de instrução para correção eventual de rumos, e são utilizados ao final do

processo educativo para possibilitar a progressão global do aprendiz. E também podem ser

feitos de modo a formular um quadro da situação do  sistema educacional sob análise. Ao

longo de todo o processo de ensino e aprendizagem é a  avaliação,  por meio de diversas

técnicas e métodos, que permite a identificação daquilo que o aluno sabe.

Partindo-se do pressuposto que “o sucesso de qualquer  ação educadora,  sistemática e

coerente, passa necessariamente pela reflexão e discussão do processo avaliativo associado”

(DANTAS, MASSONI e SANTOS, 2017, p.441), é relevante usar as avaliações existentes

para discutir a sua aplicação e para fazer com que seus resultados possam ser apropriados

pelos professores.

O uso de testes educacionais nos mais diversos níveis de ensino é uma realidade atual e

tende  inclusive  a  crescer  ainda  mais.  Dentre  os  diversos  exames  e  testes  do  sistema

educacional brasileiro, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) se destaca pelo número

de candidatos e pelas consequências que acarreta aos estudantes, em particular ao permitir o

acesso ao Ensino Superior. Este  exame avalia  a  aprendizagem dos estudantes ao final  da

educação básica e inclui uma prova de Ciências da Natureza e suas Tecnologias e que contém

questões de Física. 

O baixo  desempenho  e  a  falta  de  interesse  dos  alunos  da  educação  básica  são  uma

preocupação para a área de Ensino de Física. Apesar das contribuições da pesquisa na área,

ainda existe um fosso enorme entre o resultados da academia e as práticas nas salas de aula

das escolas (AGUIAR JÚNIOR, 2013).

Este trabalho elaborou, baseado em reflexões da área de Ensino de Física, um diagnóstico
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da aprendizagem da Física escolar a partir dos dados das provas do Enem na área de Ciências

da Natureza, com foco em dois objetivos. O primeiro foi descrever os dados de desempenho

no Enem dos candidatos concluintes do Ensino Médio na área de Ciências da Natureza, com

ênfase nas questões de Física e usando nesta análise as técnicas psicométricas da Teoria da

Resposta ao Item. O segundo objetivo foi identificar padrões de comportamento nas questões

de Física que permitissem inferir um diagnóstico sobre a aprendizagem ao final do Ensino

Médio brasileiro.

O capítulo 2 contém um breve panorama das Avaliações Educacionais em Larga Escala

relacionadas  ao  ensino  de  Ciências  e  de  Física.  Inclui  uma apresentação básica  sobre  os

papéis, finalidades e contextos das avaliações e uma visão geral das avaliações internacionais

em Ciências. Apresenta a proposta e os objetivos do Enem, situando-o dentro das avaliações

em larga escala no Brasil.

O capítulo 3 introduz conceitos da psicometria e começa com uma breve distinção entre

avaliar e medir e a introdução aos tipos de escala de medidas. A Teoria da Resposta ao Item

(TRI),  um  conjunto  de  modelos  comumente  utilizados  em  avaliações  em  larga  escala,

desenvolvida  para  superar  algumas  limitações  da  Teoria  Clássica  dos  Testes  (TCT),  é

apresentada.  Destaca-se  ainda  a  diferença  de  visões  em relação  à  medida  da  família  de

modelos logísticos de 1, 2 e 3 parâmetros da família dos modelos de Rasch, ambas usadas em

avaliações em larga escala.

O capítulo 4 relaciona os dois capítulos anteriores, mostrando os motivos e vantagens que

justificam o uso da TRI no Enem e de que maneira isso é realizado. Apresenta-se a estrutura

dos itens do Enem e o modelo utilizado na elaboração e correção da prova. É feita uma breve

introdução a alguns conceitos técnicos da TRI: a forma de cálculo das notas dos candidatos, a

precisão das medidas e a comparabilidade de resultados entre as diferentes edições do exame.

O capítulo 5 contém um levantamento bibliográfico a respeito das publicações sobre o

Enem.  Verificou-se  que  há  relativamente  poucos  textos  acadêmicos  sobre  o  Enem,  com

tendência de crescimento nos últimos anos. Em relação às provas de Ciências da Natureza, em

particular às questões de Física, há textos que criticam a sua qualidade, identificando erros de

conteúdo. Outros trabalhos incluem a categorização das questões e a análise do desempenho

dos candidatos, e praticamente todos utilizam ferramentas associadas à Teoria Clássica dos

Testes nas análises, desconsiderando os métodos e técnicas da Teoria da Resposta ao Item,

essenciais no planejamento e correção da prova.
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O capítulo 6 apresenta os objetivos da pesquisa e a metodologia utilizada para as análises

das provas de Ciências da Natureza entre 2009 e 2017. Descreve a preparação da base de

dados, o número de candidatos analisado, as técnicas de análise de dados e comenta sobre o

funcionamento diferencial do item e do teste. O quadro revelado preliminarmente é que o

número de inscritos no Enem evolui de 4,1 milhões em 2009 e atinge um pico de 8,7 milhões

em 2014. A quantidade de candidatos presentes nas provas (participantes) salta de 2,3 milhões

em 2009 a praticamente 6 milhões em 2016, em função das possibilidades abertas com a

utilização dos resultados das provas para certificações, ingressos em cursos universitários e

acesso  a  financiamentos  estudantis.  Os  candidatos  regularmente  matriculados  no  Ensino

Médio  no  ano  de  realização  também apresentam um crescimento  de  0,86  milhão  a  1,45

milhão de 2009 a 2016. Em 2017, há uma queda em todos os números (inscritos, participantes

e concluintes), cuja provável explicação seria o cenário de instabilidade política e econômica

do país. As análises de desempenho dos candidatos foram feitas exclusivamente com os dados

dos concluintes do Ensino Médio do Enem entre os anos de 2009 e 2017.

Os resultados gerais das provas de Ciências da Natureza do Enem do período analisado

estão apresentados no capítulo 7.  A comparação entre a população dos candidatos do Enem

concluintes do Ensino Médio e os dados do Censo Escolar relativos à população de alunos

matriculados no 3º ano do Ensino Médio indicou a representatividade do exame em todo o

país e possibilitou a realização de inferências sobre a aprendizagem em Física ao final da

Educação  Básica  (o  Apêndice  A apresenta  os  dados  mais  detalhados  desta  comparação).

Foram calculadas as médias e demais variáveis que indicam a tendência central e a dispersão

dos  escores  para  todas  as  provas  de  Ciências  da Natureza  e  constatou-se  que  os  escores

obtidos segundo a Teoria da Resposta ao Item não possuem uma distribuição gaussiana e que

os escores calculados segundo a Teoria Clássica dos Testes evidenciam o baixo percentual de

acerto nas questões.

Foi feito o ajuste do modelo logístico de três parâmetros (dificuldade, discriminação e

pseudo-chance), adotado pelo Enem, para cada uma das edições analisadas; estes resultados

foram validados  por  meio  da  correlação  com os  escores  estimados  por  esse  ajuste  e  os

atribuídos  aos  candidatos  pelo  Inep. São  apresentadas  as  curvas  características  dos  itens

(geradas  a  partir  dos  parâmetros  obtidos  e  disponíveis  no  Apêndice  B)  que  indicaram a

existência  de  questões  que  não  se  adequam  ao  modelo  adotado  pelo  exame.  Também

permitiram a análise  da  precisão do exame a  partir  das  curvas  de informação dos  testes,
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revelando a adequação do exame apenas para o objetivo de seleção para cursos universitários

em função da distribuição da precisão de medida ao longo da escala de notas.

Para  que  pudessem  ser  feitas  inferências  mais  detalhadas  sobre  a  aprendizagem em

Física, as questões foram classificadas disciplinarmente, revelando uma prova disciplinar com

número equivalente de questões das componentes das Ciências da Natureza (Física, Química

e Biologia). A partir das respostas dos candidatos às questões, obteve-se os percentuais de

acerto dos itens; o fraco desempenho indica problemas de aprendizagem nas três disciplinas.

O Apêndice B inclui o resultado da classificação disciplinar e o percentual de escolha tanto do

gabarito quanto de cada um dos distratores das questões analisadas.

O capítulo 8 reproduz o artigo de Barroso, Rubini e Silva (2018), com resultados sobre

algumas concepções de estudantes relacionadas às dificuldades de aprendizagem em Física.

Foram detectadas dificuldades relativas a conceitos de Física considerados básicos para um

aluno ao final  do Ensino Médio,  com problemas relativos à compreensão de informações

textuais  e  de  informações  fornecidas  por  meio  de  gráficos  e  imagens,  à  permanência  na

estrutura cognitiva, até mesmo de estudantes de alto desempenho, de conceitos não científicos

largamente discutidos na literatura de Ensino de Física, entre outras. As curvas características

empíricas (para o gabarito e os distratores) das questões estão disponíveis no Apêndice C.

O capítulo 9 explora algumas diferenças de desempenho entre grupos de estudantes.  São

apontadas  algumas diferenças  de  desempenho (notas  e  percentuais  de  acerto  médios)  em

subgrupos  de  candidatos  que  explicitam desigualdades  do  sistema educacional  brasileiro.

Alunos  de  escolas  públicas  federais  e  privadas  apresentam desempenho  superior  aos  das

escolas públicas estaduais. Também há diferenças de desempenho por região da escola: alunos

das regiões Sul e Sudeste possuem as notas médias superiores à alunos das regiões Norte e

Nordeste. Por último, também foram detectadas diferenças de desempenho em função do sexo

dos candidatos a favor dos homens. Todas estas diferenças citadas permanecem inclusive em

combinações  destes  subgrupos;  por  exemplo,  em  escolas  federais  da  região  Sudeste  os

candidatos do sexo  masculino possuem notas médias mais altas do que as candidatas do sexo

feminino. Os percentuais de acerto e as curvas características empíricas (para o gabarito e os

distratores) das questões em função do sexo dos candidatos encontram-se nos Apêndices D e

E, respectivamente.

As diferenças  de desempenho entre  homens e  mulheres  foi  testada  estatisticamente  e

considerada significativa. Em particular, a diferença de desempenho em questões associadas
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ao tema de circuitos elétricos entre candidatos do sexo feminino e masculino é relevante,

favorecendo  os  homens  em  detrimento  das  mulheres,  indicando  a  existência  de

funcionamento diferencial de itens para estes grupos. Dentre as questões analisadas, apenas

uma, relacionada à interpretação de texto, é favorável às mulheres. Estes resultados estão de

acordo com outras  pesquisas  relatadas  na  literatura.  Verificou-se  por  meio  das  curvas  de

informação dos testes que, apesar das diferenças de desempenho entre homens e mulheres

nestes itens, as provas como um todo não apresentam nenhum tipo de viés. Ou seja, enquanto

algumas questões privilegiam os homens, outras favorecem as mulheres de modo que o efeito

final é o de uma prova aparentemente imparcial.

Por último, o capítulo 10 apresenta as considerações finais do trabalho. As principais

conclusões são que a análise das questões de Física e do desempenho dos candidatos na prova

de  Ciências  da  Natureza  do  Enem permitem a  obtenção  de  informações  relevantes  para

auxiliar o professor em sua tarefa profissional de mediar o processo de ensino e aprendizagem

do aluno, e que algumas das informações obtidas com este estudo exigem modificações na

prática docente. As análises das provas sugerem que o Enem, tanto do ponto de vista da Teoria

Clássica dos Testes quanto da Teoria da Resposta ao Item, pode ser considerado inadequado

para a maior parte da população de candidatos. Esse diagnóstico é um passo fundamental para

a melhora da aprendizagem em Física no Ensino Médio e para um melhor planejamento de

cursos introdutórios de Física no Ensino Superior.
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2 AVALIAÇÕES EDUCACIONAIS EM LARGA ESCALA

A educação  no  Brasil  costuma  ser  percebida  pela  sociedade  como  sendo  de  baixa

qualidade.  A  divulgação  do  mau  desempenho  dos  estudantes  brasileiros  em  rankings

internacionais de avaliações educacionais costuma ser utilizada como forma de justificar as

críticas à educação no país. No entanto, é necessário que se amplie o horizonte deste mero

ranqueamento e procure-se entender as propostas destas avaliações e o que elas podem revelar

sobre  o  ensino  e  a  aprendizagem  dos  estudantes.  Somente  assim  é  possível  estabelecer

qualquer tipo de diagnóstico educacional consequente.

Nesse  capítulo  apresentam-se  de  forma  sumária  alguns  aspectos  das  avaliações

educacionais, seus tipos e objetivos, em particular as avaliações em larga escala. Foca-se nas

avaliações em ciências discutindo-se múltiplos modelos existentes em nível internacional e no

Brasil. A cronologia do Enem é descrita em detalhes.

2.1 PROCESSOS AVALIATIVOS

Distintas sociedades e grupos sociais desenvolveram ao longo do tempo diversas formas

de  seleção  para  determinadas  funções  sociais,  incluindo  a  seleção  e  acesso  a  posições

privilegiadas. A ampliação das oportunidades educacionais no mundo impôs mudanças nas

formas de avaliação, evoluindo para atender a distintas necessidades, desde uma educação

para uma pequena elite até a educação generalizada para toda a população. Mudanças sociais

impuseram  desafios  técnicos,  dando  origem  ao  desenvolvimento  de  novos  métodos  de

avaliação, e a centralização em agências sob controle ou influência de agentes públicos. Pode-

se dizer que o estudo das avaliações e testes educacionais exige a compreensão do contexto

histórico e cultural da sociedade na qual um determinado sistema educacional está inserido

(BLACK, 1998).

A  avaliação  “é  um  processo  sistemático  de  levantamento  de  dados  relativos  a  um

determinado fenômeno, a fim de possibilitar a tomada de decisão com base em julgamento de

valor”(VIANNA, 2014a, p. 194). Por envolver um julgamento de valor, a avaliação “é sempre

subjetiva, por mais que se apoie em dados empíricos, porque estes também são produto de

processo  reconstrutivo  no  qual  não  aparece  apenas  dependência  teórica,  mas  igualmente

ideológica” (DEMO,  2002,  p.35).  Esta  subjetividade  é  decorrente  de  escolhas  feitas  pelos
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avaliadores em sua elaboração, constituindo-se sempre de um recorte daquilo considerado

mais relevante sob critérios determinados.

Segundo Vianna (2014a,  p.178) é  necessário um amplo levantamento continuado que

permita a análise de sistemas educacionais em diversas dimensões, pois a

avaliação educacional aplicada à situação específica do rendimento escolar procura,
desse  modo,  identificar  as  necessidades  instrucionais  dos  alunos,  com  base  em
pontos  críticos  do  seu  desempenho  em  provas  de  escolaridade.  Busca  coletar
elementos  para  fundamentar  a  análise  da  eficiência  do  sistema  de  ensino.  A
avaliação  educacional  está,  basicamente,  comprometida  com  a  melhoria  da
qualidade  do  ensino  e  com  a  compreensão  da  influência  dos  professores  no
desenvolvimento de programas educacionais (VIANNA, 2014a, p.194)

Em relação ao papel da avaliação, ela pode ser diagnóstica, formativa ou somativa, em

geral associado, respectivamente, ao início, meio e fim de uma etapa do processo de ensino-

aprendizagem, embora uma mesma avaliação possa ter  mais de um papel dependendo da

perspectiva que se adote. As avaliações podem incidir apenas sobre uma parte do que foi

ensinado  (avaliação  específica)  ou  sob  a  totalidade  das  competências  ou  dos  conteúdos

(avaliação global). Sua finalidade pode ser criterial, quando é estabelecido um critério para a

qualidade da aprendizagem, como, por exemplo, uma nota de corte para a aprovação em um

exame, ou normativa, quando é feita uma seleção hierárquica na qual os alunos devem ser

ordenados segundo o seu desempenho. Um último critério para a classificação das avaliações

é serem internas ou externas conforme o seu planejamento e  aplicação sejam controlados

dentro da escola ou por agentes externos a ela, como no caso de testes para acesso ao Ensino

Superior  ou  de  avaliações  em larga  escala. No Quadro  2.1,  apresenta-se  um conjunto  de

critérios para a elaboração de avaliações.

Existem diversas  formas e  instrumentos  para  avaliar  o  aprendizado de  um estudante:

exames escritos e orais, entrevistas, observação, mapas conceituais, dentre outros (WHITE,

GUNSTONE, 1992). 

Instrumentos para avaliação em larga escala possuem peculiaridades devido à dimensão

dos processos avaliativos envolvidos. Este trabalho, em particular, se concentrará apenas em

questões  escritas  de  múltipla  escolha  devido  às  características  do  objeto  de  estudo  (as

questões do Exame Nacional do Ensino Médio).
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Critérios Tipos de avaliação Breve descrição

Papel da
avaliação

Avaliação diagnóstica
Identificar necessidades e/ou dificuldades específicas de cada aluno no

início, ou no decorrer, de uma fase de aprendizagem.

Avaliação formativa e/ou
formadora

Monitorar o progresso da aprendizagem e contribuir para que o aluno
aprenda a aprender.

Avaliação terminal ou somativa
Identificar a consecução dos alunos no final de uma fase de ensino

previamente determinada.

Incidência da
avaliação

Avaliação específica ou parcelar Incide sob uma parte das competências ou dos assuntos ensinados.

Avaliação global
Incide sob a totalidade das competências ou dos assuntos ensinados

num ano letivo ou num ciclo de estudos.

Finalidade da
avaliação

Avaliação criterial
Pretende-se descrever as performances alcançadas nas diversas

competências, centrando-se na qualidade da aprendizagem.

Avaliação normativa
Pretende-se hierarquizar os alunos numa determinada escala com fins de

seleção atendendo às mais diversas necessidades sociais.

Contexto da
avaliação

Avaliação interna
A avaliação é concebida, feita e controlada por entidades interiores à

escola (professor, grupo disciplinar ou mesmo a escola).

Avaliação externa
A avaliação é concebida, feita e controlada por entidades exteriores à

escola

Fonte: Adaptado de LOPES, 2004, p.312.

Quadro 2.1: Tipos de avaliação de aprendizagem.

2.2 AVALIAÇÕES EM LARGA ESCALA

Simon, Ercikan e Rousseau (2013, p.1-2) destacam alguns desenvolvimentos históricos

que influenciaram as Avaliações em Larga Escala (ALE) ao longo do século XX. A busca por

medidas  científicas  e  objetivas  do  comportamento  e  das  habilidades  humanas  levou  ao

desenvolvimento  da  psicometria  como  ramo  da  psicologia.  A chamada  “era  dos  testes

mentais”, que tem início no século XX, foi amplamente impulsionada pela necessidade de

testes  e  medidas  como forma de recrutamento militar, especialmente em função das  duas

grandes guerras mundiais. As finalidades das avaliações dos estudantes dentro dos sistemas

educacionais também sofreram mudanças ao longo do século passado. Nos Estados Unidos da

América, o acesso ao sistema público de escolas, no início dos anos 1900, era restrito à elite

acadêmica, mas na metade do século XX, os movimentos de direitos civis conquistaram o

acesso  para  todos  e  levaram  ao  desenvolvimento  de  políticas  de  responsabilização

(accountability).

Kirsch e colaboradores definem de forma geral que

avaliações em larga  escala  são levantamentos sobre conhecimento,  habilidades  e
comportamentos  em  determinado  domínio.  O  objetivo  das  avaliações  em  larga
escala é descrever uma população, ou populações, de interesse. Sendo assim, estas
avaliações focam nos escores de grupos e podem ser distinguidas de programas de
testes em larga escala que focam na avaliação de indivíduos. (KIRSCH et al, 2013,
p.1)1

1 “(...) large-scale assessments are surveys of knowledge, skills, or behaviors in a given domain. The goal of 
large-scale assessments have is to describe a population, or populations, of interest. As such, these assessments 
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As ALE variam muito entre si, seja em objetivos, metodologia e perfil de estudantes. No

entanto, de modo geral, é possível identificar que elas compartilham questões semelhantes no

tocante  a  aspectos  como  potenciais  benefícios  e  riscos.  Muitas  vezes  os  exames  são

considerados de alto valor (high stake assessments) pois seus resultados trazem consequências

diretas para os envolvidos (alunos, professores, escola), inclusive de ordem financeira. Há

avaliações  que  premiam  alunos  com  bolsas  de  estudos,  equipamentos  de  informática;

professores podem receber bonificação salarial e escolas podem receber mais verba em seu

orçamento.

Esta  responsabilização  a  partir  dos resultados  nas  avaliações  pode  oferecer  tanto

benefícios quanto riscos para o ensino. Por um lado, o ensino torna-se mais focado, a escola

acompanha o que é avaliado, os professores modelam a abordagem pedagógica presente nos

exames externos e a notas dos alunos revelam melhoras inicialmente. Por outro lado, a escola

pode se concentrar apenas nos testes e esquecer os parâmetros educacionais subjacentes a

eles. Além disso, os professores podem ignorar aquilo que não é avaliado nos testes e como

consequência a melhoria no desempenho nestas avaliações não representa uma melhoria real

no processo de aprendizagem, mas um mero adestramento para um tipo de exame específico

(BRITTON e SCHNEIDER, 2007).

Em geral,  as  ALE propõem-se a  medir  a  aprendizagem por  meio  da performance de

alunos em testes padronizados e com questões de múltipla escolha. Segundo Shepard (2003,

p.122),  as  ALE  devem  ser  administradas  de  forma  padronizada,  devido  aos  seus  usos

(monitoramento de tendências ao longo do tempo) e consequências (responsabilização), de

modo  a  garantir  a  isonomia  e  a  comparabilidade  entre  os  atores  envolvidos  (estudantes,

escolas, etc). Embora seja questionável por parte de alguns avaliadores, a escolha de provas

objetivas de múltipla escolha ao invés de provas com  questões discursivas pode ser vista

como

um falso dilema, considerando-se que existe extensa literatura com base empírica,
demonstrando, de modo insofismável, a adequação de ambos os tipos de provas para
medir  praticamente  os  mesmos  traços,  sendo,  pois,  inteiramente  ociosa  qualquer
discussão sobre o assunto (VIANNA, 2014a, p. 194)

Ainda assim, deve-se reconhecer o fato que as avaliações em larga escala não conseguem

avaliar um quadro completo da aprendizagem em suas múltiplas dimensões  (VIANNA, 2003,

p.45)  e,  portanto,  adota-se  uma  definição  operacional  de  um  construto  complexo

focus on group scores and can be distinguished from large-scale testing programs that focus on assessing 
individuals.”
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(“aprendizagem”) a partir do desempenho na resolução de questões, o que em si não é um

problema  “desde  que  se  reconheça  que  tal  definição  não  é  a  única  maneira  possível  de

mensurá-la.” (WHITE e GUNSTONE, 1992, p.2).

2.3 AVALIAÇÕES INTERNACIONAIS EM CIÊNCIAS

Avaliações  internacionais  em  larga  escala  possuem  um  lugar  de  destaque  tanto  nos

debates  acadêmicos  sobre  pesquisa  e  política  educacional,  quanto  na  esfera  pública

(RUTKOWSKI,  RUTKOWSKI  e  VON  DAVIER,  2014,  p  4).  As  primeiras  avaliações

educacionais internacionais sistemáticas em larga escala na área de ensino de ciências surgem

no final da década de 1960, organizadas pela International Association for the Evaluation of

Educational Achievement  (IEA) com o estudo intitulado  First  International Science Study

(FISS),  do qual  participaram 19 países (BRITTON e SCHNEIDER, 2014).  Na década de

1980, a IEA aplicou uma segunda avaliação, chamada de Second International Science Study

(SISS), e o Educational Testing Service (ETS) realizou o estudo International Assessment of

Educational Progress (IAEP), que ainda seria organizado novamente em 1992, antes de ser

descontinuado. 

Nos  anos  de  1994  e  1995,  a  IEA combinaria  as  avaliações  de  Ciências  com as  de

Matemática no estudo nomeado Third International Mathematics and Science Study (TIMSS).

Em 1999 foi realizado o TIMSS Repeat (TIMSS-R), também pela IEA, e em 2000 ocorreu a

primeira edição do  Programme for International Student Assessment  (PISA), desenvolvido

pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e realizado a

cada três anos desde então. Em 2003 o TIMSS seria renomeado para Trends in Mathematics

and  Science  Study,  mantendo  a  sigla  e  com  periodicidade  de  4  anos  (BRITTON  e

SCHNEIDER,  2014).  O  Quadro  2.2 apresenta  uma  cronologia  destas  avaliações

internacionais em Ciências.

Muitos países não possuem um sistema nacional de avaliação da educação e, por  isso,

tanto  o  TIMSS  quanto  o  PISA2 podem  ser  considerados  como  sendo  “as  únicas  fontes

confiáveis  e  representativas  do  ensino  e  da  aprendizagem  em ciências  em determinados

países” (PRENZEL, SEIDEL e KOBARG, 2012, p.668)3. O Brasil participa do PISA desde a

2 Tanto o TIMSS quanto o PISA avaliam cerca de 500 mil estudantes por edição.
3 No original em inglês: “the only source of reliable and representative data on science teaching and learning in 
many countries.”
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sua primeira edição em 2000 e jamais participou do TIMSS.

Ano Organização SIGLA Conteúdos Número de Países

1969-1970 IEA FISS Ciências 19

1983-1986 IEA SISS Ciências 17

1988 ETS IEAP Ciências e Matemática 6

1992 ETS IEAP Ciências e Matemática 20

1994-1995 IEA TIMSS Ciências e Matemática 42

1995 IEA TIMSS-
Advanced

Física e Matemática 164

1999 IEA TIMSS-R Ciências e Matemática 39

2000 OCDE PISA Leitura (Ciências e Matemática) 39

2003 IEA TIMSS Ciências e Matemática 48

2003 OCDE PISA Matemática (Leitura e Ciências) 41

2006 OCDE PISA Ciências (Leitura e Matemática) 57

2007 IEA TIMSS Ciências e Matemática 50

2008 IEA TIMSS-
Advanced

Física e Matemática 104

2009 OCDE PISA Leitura (Ciências e Matemática) 75

2011 IEA TIMSS Ciências e Matemática 63

2012 OCDE PISA Matemática (Leitura e Ciências) 64

2015 IEA TIMSS Ciências e Matemática 575

2015 IEA TIMSS-
Advanced

Física e Matemática 96

2015 OCDE PISA Ciências (Leitura e Matemática) 727

2018 OCDE PISA Leitura (Ciências e Matemática) 798

2019 IEA TIMSS Ciências e Matemática  cerca de 70
(expectativa)9

(atualizado e adaptado a partir de BRITTON e SCHNEIDER, 2014)

Quadro 2.2: Cronologia das avaliações internacionais de larga escala em Ciências.

2.3.1 Trends in Mathematics and Science Studies (TIMSS)

A IEA, uma organização de pesquisa  independente  cujas  origens  datam de 1958,  foi

4 (ARORA et al, 2009)
5 (MULLIS et al, 2016)
6 (MARTIN, MULLIS e HOOPER, 2016)
7 (OECD, 2017b)
8 https://www.oecd.org/pisa/aboutpisa/pisa-2018-participants.htm
9 (MULLIS, 2017, p. 3)
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pioneira em estudos comparativos internacionais de sistemas educacionais. As duas principais

avaliações desenvolvidas pela IEA são o TIMSS, que avalia a aprendizagem em Ciências e

Matemática, e o Progress in International Reading Study (PIRLS), que avalia a aprendizagem

em Leitura A seguir será feita uma breve apresentação do TIMSS.

O conceito organizador do TIMSS é o currículo,  entendido em suas três vertentes.  A

primeira é o currículo proposto, definido pelas políticas educacionais de cada país. A segunda

é o currículo implementado, o que de fato é ensinado nas salas de aula.  E, por último, o

currículo alcançado, o que os estudantes aprenderam efetivamente (MULLIS, 2013, p.4).

Desde 2003, o exame avalia os alunos da 4ª e 8ª séries do ensino fundamental (no Brasil

equivalentes ao 5º e 9º anos), e é organizado em duas dimensões: domínios de conteúdo e

domínios  cognitivos.  A dimensão  de  conteúdo  especifica  o  assunto  a  ser  avaliado  e  a

dimensão cognitiva especifica os processos de pensamento a serem avaliados. Os conteúdos

da avaliação da 4ª  série do Ensino Fundamental são Ciências da Vida,  Ciências Físicas e

Ciências da Terra.  Na avaliação da 8ª  série os conteúdos são Biologia,  Química,  Física e

Ciências da Terra. Os domínios cognitivos são Conhecer, Aplicar e Raciocinar. O Quadro 2.3

apresenta a  distribuição percentual  dos domínios  do TIMSS 2015  (JONES, WHEELER e

CENTURINO, 2013, p.30).

4ª Série

Domínios de Conteúdo Percentuais

Ciências da Vida 45%

Ciências Físicas 35%

Ciências da Terra 20%

8ª Série

Domínios de Conteúdo Percentuais

Biologia 35%

Física 25%

Química 20%

Ciências da Terra 20%

Domínios Cognitivos
Percentuais

4ª Série 8ª Série

Conhecer 40% 35%

Aplicar 40% 35%

Raciocinar 20% 30%

Fonte: JONES, WHEELER e CENTURINO (2013, p.30)

Quadro 2.3: Distribuição percentual dos domínios de conteúdo
e cognitivos do TIMSS 2015.
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O  TIMSS  Advanced  foi  desenvolvido  para  avaliar  a  aprendizagem  em  Física  e

Matemática ao final da escola secundária. Embora de menor periodicidade e abrangência de

países do que o TIMSS, o TIMSS Advanced não poderia deixar de ser mencionado pelo fato

de possuir um exame específico de Física. Os Quadros 2.4 e 2.5 apresentam a distribuição

percentual dos domínios de Matemática e Física, respectivamente.

Domínios de Conteúdo Percentuais

Álgebra 35%

Cálculo 35%

Geometria 30%

Domínios Cognitivos Percentuais

Conhecer 35%

Aplicar 35%

Raciocinar 30%

Fonte: (GRØNMO, LINDQUIST e ARORA, 2014, p.10)

Quadro 2.4: Distribuição percentual dos domínios de conteúdo e cognitivos de Matemática - TIMSS Advanced.

Domínios de Conteúdo Percentuais

Mecânica e Termodinâmica 40%

Eletricidade e Magnetismo 25%

Fenômenos Ondulatórios e Física Atômica/Nuclear 35%

Domínios Cognitivos Percentuais

Conhecer 30%

Aplicar 40%

Raciocinar 30%

Fonte: (JONES, WHEELER e CENTURINO, 2014, p.18)

Quadro 2.5: Distribuição percentual dos domínios de conteúdo e cognitivos de Física - TIMSS Advanced.

Mullis, Martin e Loveless afirmam que “ao longo dos 20 anos do TIMSS, praticamente

todos  países  implementaram  reformas  curriculares  periódicas,  de  atualizações  a  revisões

completas”10 (MULLIS, MARTIN e LOVELESS, 2016, p.4), sendo que os currículos destes

países  passaram  a  ter  um  foco  maior  em  habilidades  como  resolução  de  problemas  e

raciocínio investigativo.

10 No original  em inglês:  “During the  20 years  of  TIMSS,  nearly all  countries  have  implemented  periodic
curriculum reforms, ranging from updates to full scale revisions.”
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2.3.2 Programme for International Student Assessment (PISA)

O  PISA  é  uma  avaliação  desenvolvida  pela  Organização  para  a  Cooperação  e

Desenvolvimento  Econômico  (OCDE)  e  aplicada  nos  36  países  membros  (que  são

basicamente os países europeus e alguns outros países desenvolvidos, como EUA e Japão) e

também em países convidados, como o Brasil por exemplo.

O exame contempla três áreas de conhecimento (Leitura, Matemática e Ciências) que se

revezam a cada edição como sendo o foco da avaliação −  nos anos de 2006 e 2015, por

exemplo, o foco foi em Ciências.

As  principais  características  que  distinguem o  PISA do TIMSS são  o  fato  de  que  a

amostra dos estudantes, ao invés de ser feita com base na série escolar, é baseada na idade (15

anos) dos estudantes, e o fato do exame não ser construído em torno de um currículo, mas ser

focado na avaliação de competências (WAGEMAKER, 2014, p.15). A avaliação em Ciências

trabalha com a ideia de letramento científico (scientific literacy), definido como a “capacidade

de  se  envolver  com questões  científicas,  e  com as  ideias  da  ciência,  como  um cidadão

reflexivo”  (OCDE,  2017,  p.15),  em  quatro  aspectos  inter-relacionados:  contexto,

conhecimentos, competências e atitudes, como apresentado no Quadro 2.6.

Contexto Questões  pessoais,  locais/nacionais  e  globais,  tanto  atuais  quanto  históricas,  que
demandam compreensão da ciência e da tecnologia

Conhecimento Compreensão  dos  principais  fatos,  conceitos  e  teorias  que  formam  a  base  do
conhecimento  científico.  Inclui  conhecimento  do  mundo  natural  e  de  artefatos
tecnológicos (conhecimento  de  conteúdo),  conhecimento  de  como  tais  ideias  são
produzidas (conhecimento procedimental), e a compreensão das justificativas para estes
procedimentos e as razões para os seus usos (conhecimento epistêmico).

Competências As  capacidades  de  explicar  fenômenos  científicos,  avaliar  e  propor  investigações
científicas, e interpretar dados e evidências cientificamente.

Atitudes Um conjunto de atitudes em relação à ciência indicados pelo interesse em ciência e
tecnologia, pela valorização de abordagens científicas de investigação, e pela percepção
e consciência de questões ambientais.

Fonte: (OECD, 2017a, p.25, tradução livre)

Quadro 2.6: Aspectos da avaliação do letramento científico - PISA 2015

A Figura 2.1 apresenta um diagrama das inter-relações entre estes quatro aspectos da

avaliação do PISA 2015 de Ciências.
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Figura 2.1:  Inter-relações entre os quatro aspectos  da avaliação do PISA 2015 de Ciências.  Fonte:  (OECD,
2017a, p.25, tradução livre).

O PISA 2015 define as seguintes competências:

- Explicar fenômenos cientificamente - reconhecer, oferecer e avaliar expli-cações
para um conjunto de fenômenos naturais e tecnológicos.
-  Avaliar  e  propor  investigações  científicas  -  descrever  e  avaliar  investigações
científicas e propor maneiras de abordar questões cientificamente.
- Interpretar dados e evidências cientificamente - analisar e avaliar dados, alegações
e argumentos em uma variedade de representações e  conseguir  obter  conclusões
científicas adequadas. (OCDE, 2017a, p.15)

O Quadro 2.7 apresenta a distribuição percentual desejada de itens por competência para 
o PISA 2015.

Competência Percentual do total de itens

Explicar fenômenos cientificamente 40% a 50%

Avaliar e propor investigações científicas 20% a 30%

Interpretar dados e evidências cientificamente 30% a 40%

Fonte: (OECD, 2017a, p. 28)

Quadro 2.7: Distribuição percentual desejada de itens por competência - PISA 2015.

A visão  de  conhecimento  científico  adotada  no  PISA estrutura-se  em  torno  de  três

elementos  distintos  e  relacionados  entre  si,  conhecimentos  de  conteúdo,  procedimental  e

epistemológico,  associados a  três  tipos  de  sistemas,  Sistemas  Físicos,  Sistemas  Vivos,  e

Sistemas Terra e Espaço, conforme o Quadro 2.8.

A atitude dos estudantes em relação à ciência é avaliada por meio do questionário do

estudante  e  “as  três  áreas:  interesse  em  ciência  e  tecnologia,  consciência  ambiental,  e

valorização  de  formas  científicas  de  investigação  (...)  são  consideradas  essenciais  para  a

construção do letramento científico”11 (OECD, 2017a, p. 39).

11 No original em inglês: “three areas: interest in science and technology, environmental awareness, and valuing 



33

Tipo de conhecimento
Sistemas

Físicos Vivos Terra e Espaço Total por Sistemas

Conteúdo 20% a 24% 20% a 24% 14% a 18% 54% a 66%

Procedimental 7% a 11% 7% a 11% 5% a 9% 19% a 31%

Epistemológico 4% a 8% 4% a 8% 2% a 6% 10% a 22%

Total por  tipo de conhecimento 36% 36% 28% 100%

Fonte: (OECD, 2017a, p. 31)
Quadro 2.8: Distribuição desejada de itens por conhecimento

Os resultados do PISA, assim como os do TIMSS, possuem grande impacto nas políticas

educacionais  de  alguns  países.  Provavelmente  o  exemplo  mais  notório  seja  o  caso  da

Alemanha que, após ter um desempenho abaixo do desejado no ano 2000, desenvolveu uma

reforma educacional de tal porte que demarca duas eras do sistema educacional alemão: antes

e depois do PISA (WAGEMAKER, 2014, p. 20).

No Japão, os resultados do PISA também provocaram reflexões sobre o currículo e a

aprendizagem dos estudantes. Um estudo comparativo entre o desempenho em Ciências dos

alunos no Brasil e no Japão é apresentado na tese de Muri (2017). Outros estudos analisam o

desempenho dos alunos do Brasil na prova de Ciências do PISA (MASSUNAGA, BARROSO

e RUBINI, 2018; BARROSO, MASSUNAGA e RUBINI, 2016; MASSUNAGA, BARROSO

e RUBINI, 2015).

2.4 AVALIAÇÕES EM LARGA ESCALA NO BRASIL

Kauko e colaboradores (2016) dividem a avaliação da qualidade da educação básica no

Brasil  em dois  períodos  históricos.  O primeiro,  chamado  de  “preparação  do terreno”,  se

estende do início do século XX até a década de 1990, sendo caracterizado pela criação de

redes  de  especialistas  e  pela  presença de organizações  internacionais  no país.  O segundo

período,  chamado  de  “crescimento  rápido”,  ocorre  a  partir  da  década  de  1990  com  o

desenvolvimento de programas nacionais e estaduais de avaliação em larga escala, além da

participação em avaliações internacionais.

Este  crescimento  das  avaliações  externas  foi  impulsionado  por  propostas  que  vieram

basicamente do Ministério da Educação e de Secretarias Estaduais de Educação e que

scientific approaches to enquiry (...), which are considered core to the construct of scientific literacy.”
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são recomendáveis, na medida em que representam um trabalho não comprometido
com a administração educacional e as políticas que a orientam; são avaliações que
traduzem  uma  visão  de  fora  e  supostamente  isenta  em  relação  a  possíveis
idiossincrasias próprias dos sistemas educacionais. (VIANNA, 2003, p. 47)

Entretanto  estas  avaliações  enfrentaram  uma  série  de  dificuldades,  como  a  falta  de

pessoal técnico capacitado para desenvolver as avaliações e analisar seus resultados.

Vianna afirma que

A avaliação educacional, especialmente a partir dos anos 90, passou a ser usada, no
contexto  brasileiro,  em  diferentes  níveis  administrativos,  como  tentativa  de
encontrar  um  caminho  para  a  solução  de  alguns  problemas  educacionais  mais
prementes, esperando, possivelmente, que os processos avaliativos determinariam,
entre  outros  resultados,  a  elevação  dos  padrões  de  desempenho,  caso  fossem
conduzidos  com  o  uso  de  tecnologias  testadas  na  sua  eficiência  em  outras
experiências  semelhantes,  realizadas  em diversos  países,  ainda  que  com culturas
diferentes. Essa expectativa não se restringe unicamente ao âmbito nacional, sendo
ocorrência bastante generalizada em quase todo o mundo ocidental, que concentra
suas melhores esperanças nos resultados dessas avaliações. As avaliações apontam
problemas,  mas  não  os  solucionam;  outros  caminhos  deverão  ser  perseguidos.
(VIANNA, 2003, p. 43).

De acordo com Bonamimo e Sousa (2012),  podem ser  identificadas,  no desenho das

avaliações, três gerações coexistentes de avaliações em larga escala no Brasil. As avaliações

de  primeira  geração  pretendem  acompanhar  os  resultados  da  evolução  da  qualidade  da

educação sem devolução para as escolas. A segunda geração contempla a devolução pública

para  as  escolas  sem estabelecimento  de  consequências  materiais,  em  um  mecanismo  de

responsabilização  branda.  A  terceira  geração  é  composta  por  aquelas  que  estabelecem

políticas de responsabilização forte como, por exemplo, alterações na remuneração em função

dos resultados.

Um dos marcos da década de 1990 para a  avaliação em larga escala  no Brasil  foi  a

criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb12) com abrangência nacional e

desenvolvido pelo  Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira

(Inep), criado em 1937 e vinculado ao Ministério da Educação.

A  primeira  edição  do  Saeb  foi  realizada  em  1990,  aplicada  em  caráter  amostral  a

estudantes  do  ensino  fundamental  (1a,  3a,  5a e  7a séries)  de  escolas  públicas  que  foram

avaliados em Língua Portuguesa,  Matemática,  Ciências  e  Redação.  Em 1995 passou-se a

utilizar a Teoria da Resposta ao Item na formulação e correção da prova, de modo a permitir a

comparabilidade entre os resultados de diferentes edições e que passaram a ocorrer a cada

12 O termo Saeb é ambíguo pois pode se referir à prova Saeb ou ao sistema de avaliação como um todo, que 
inclui outros elementos além da prova.
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dois anos. Neste ano também houve uma mudança no público avaliado, que passou a ser

formado pelos estudantes da 4a e da 8a séries do ensino fundamental (atuais 5o e 9o ano) e do

3o ano do Ensino Médio.  Até 1999 foram feitas  avaliações de disciplinas como Ciências,

Biologia, Física e Química; a partir de 2001 o Saeb passou a avaliar apenas as disciplinas de

Língua  Portuguesa  e  Matemática  e,  para  estas,  existe  uma  série  histórica  de  resultados

comparáveis desde 1995 (DE BECKER, 2014; KAUKO et al, 2016). Para a edição de 2019,

prevê-se a inclusão das áreas de Ciências Humanas e Ciências da Natureza na avaliação.

2.5 EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO

O Inep é o órgão do Ministério da Educação responsável pela avaliação dos sistemas

educacionais do país, da educação básica ao Ensino Superior: o Saeb (Sistema de Avaliação

da Educação Básica) e o Sinaes (Sistema de Avaliação da Educação Superior). Além desses

sistemas, é responsável pela aplicação do exame do PISA no país e responsável pelo Exame

Nacional do Ensino Médio (Enem).

O  Enem,  atualmente  o  maior  exame  nacional  em  termos  de  números  de  inscritos,

provavelmente é o segundo maior exame mundial, atrás apenas do Gao Kao, exame vestibular

chinês  (MEC/INEP, 2015)13.  O  Enem,  ainda  que  não  seja  censitário  ou  amostral,  pois  a

participação dos alunos é voluntária, pode ser considerado, a partir de 2009, uma avaliação

em larga escala por sua abrangência nacional, pela ordem de grandeza e representatividade de

candidatos e pelas consequências que acarreta na vida acadêmica dos estudantes.

O Enem foi estabelecido pela Portaria n. 438 de 01 de junho de 1998 (BRASIL, 1998) e

foi  concebido como uma avaliação para  o desempenho dos  alunos  ao final  da  Educação

Básica, tendo como objetivos:

I - conferir ao cidadão parâmetro para autoavaliação, com vistas de continuidade de
sua formação e a sua inserção no mercado de trabalho;
II - criar referência nacional para os egressos de qualquer das modalidades do ensino
médio;
III - fornecer subsídios às diferentes modalidades de acesso à educação superior;
IV - constituir-se em modalidade de acesso a cursos profissionalizantes pós-médio;
(BRASIL, 1998, p.5)

Deste modo,

“o  Enem utiliza  procedimentos  padronizados  de  construção  dos  instrumentos  de
medida, levantamento e processamento de dados, o que o inscreve na categoria da
avaliação em larga escala. Todavia, o propósito deste exame é fornecer feedback aos

13 O número de candidatos que participantes do Gao Kao é da ordem de 10 milhões de estudantes (CHEN, 2018).
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alunos e  egressos  do ensino  médio sobre  seus  conhecimentos e  habilidades.  Ao
contrário  do  ENC14 e  do  Saeb,  o  Enem  não  foi  concebido  para  servir  como
instrumento de formulação de políticas públicas. Prova disso é a impossibilidade de
fazer generalizações sobre o universo de alunos do ensino médio a partir dos dados
do Enem. Como o exame é voluntário, não há uma amostra aleatória e representativa
da população-alvo e sim uma amostra autosselecionada de examinandos”. (COTTA,
2001, p.92-93)

Em suas versões iniciais, de 1998 a 2008, a prova avaliava as competências e habilidades

dos  examinando  desenvolvidas  ao  longo  do  ensino  fundamental  e  médio  consideradas

imprescindíveis  “à  vida  acadêmica,  ao  mundo  do  trabalho  e  ao  exercício  da  cidadania”

(BRASIL, 1998, p.5). O Exame era realizado em um único dia e constituía-se de uma redação

e uma prova com 63 questões interdisciplinares de múltipla escolha, ambas com notas de 0 a

100. As competências e habilidades que estruturavam o exame eram:

I - demonstrar domínio básico da norma culta da Língua Portuguesa e do uso das
diferentes linguagens: matemática, artística, cientifica, entre outras;
II  -  construir  e  aplicar  conceitos  das  várias  áreas  do  conhecimento  para  a
compreensão  de  fenômenos  naturais,  de  processos  histórico-geográficos,  da
produção tecnológica e das manifestações artísticas;
III - selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações representados
de diferentes formas, para enfrentar situações-problema segundo uma visão crítica,
com vistas à tomada de decisões;
IV -  organizar  informações e conhecimentos disponíveis em situações concretas,
para a construção de argumentações consistentes;
V  -  recorrer  aos  conhecimentos  desenvolvidos  na  escola  para  a  elaboração  de
propostas  de  intervenção  solidária  na  realidade,  considerando  a  diversidade
sociocultural como inerente à condição humana no tempo e no espaço. (BRASIL,
1998, p.5)

A partir de 2001 foi estabelecida a isenção da taxa de matrícula para alunos de escolas

públicas concluintes do Ensino Médio, e neste ano houve um salto expressivo na ordem de

grandeza do número de candidatos:  passou de cerca de 150 mil  em 1998 para mais de 1

milhão e 600 mil.  Em 2004, é criado o Programa Universidade para Todos (ProUni) que

vinculou a concessão de bolsas de estudos em Instituições de Ensino Superior (IES) privadas

à nota do exame. Isso fez com que no ano seguinte o número de candidatos ultrapassasse os

três milhões (FREITAS et al, 2009). Fernandes e Gremaud (2009) destacam ainda que em

2005 também foi estabelecida a gratuidade do exame para alunos de escolas públicas e que

neste mesmo ano começaram a ser divulgados resultados do Enem por estado, sistema de

ensino e escola.

Assim, desde 2005 o ENEM passou a contribuir  para o estabelecimento de:  um
diagnóstico  do  sistema  educacional  brasileiro  e  a  fazer  parte  de  um sistema  de

14 Exame Nacional de Cursos, avaliação do Ensino Superior.
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"accountability fraca", ao lado da Prova Brasil/Saeb. O ENEM não permite que a
comparação seja feita entre duas edições do exame ou em relação aos resultados da
Prova Brasil/Saeb. Por outro lado, o ENEM envolve também as escolas particulares
e não enfrenta problemas de falta de motivação, por parte dos participantes, para se
obter um bom resultado no exame. Portanto, valendo-se do ENEM e da Prova Brasil
/Saeb, o Brasil passa a ter, a partir de 2005, um sistema nacional de accountability da
educação básica. (FERNANDES, GREMAUD, 2009 p.228-229)

Em 2009, como consequência do projeto de restruturação e expansão das universidades

federais (Reuni), que aumentou expressivamente o número de Instituições Federais de Ensino

Superior, de cursos e de matrículas nessas instituições, o Enem é reformulado e passa a ter

novos objetivos

I  -  oferecer  uma  referência  para  que  cada  cidadão  possa  proceder  à  sua  auto-
avaliação  com  vistas  às  suas  escolhas  futuras,  tanto  em  relação  ao  mundo  do
trabalho quanto em relação à continuidade de estudos;
II - estruturar uma avaliação ao final da educação básica que sirva como modalidade
alternativa  ou  complementar  aos  processos  de  seleção  nos  diferentes  setores  do
mundo do trabalho;
III  -  estruturar  uma  avaliação  ao  final  da  educação  básica  que  sirva  como
modalidade  alternativa  ou  complementar  aos  exames  de  acesso  aos  cursos
profissionalizantes, pós-médios e à Educação Superior;
IV  -  possibilitar  a  participação  e  criar  condições  de  acesso  a  programas
governamentais;
V - promover a certificação de jovens e adultos no nível de conclusão do ensino
médio nos termos do artigo 38, §§ 1º - e 2º- da Lei nº- 9.394/96 - Lei das Diretrizes e
Bases da Educação Nacional(LDB); (BRASIL, 2009, p.56)

Neste  processo  de  reformulação,  modificaram-se  a  forma  da  prova,  a  matriz  de

referência, a metodologia de elaboração e análise dos dados. O exame passa a ser composto

por uma redação e quatro provas, por áreas de conhecimento, cada uma com 45 questões.

A Matriz  de Referência,  reproduzida  no Anexo A,  é  estruturada  com base  em Eixos

Cognitivos, Competências e Habilidades, associadas a Objetos de Conhecimentos, para cada

área.  Os  Eixos  Cognitivos,  comuns  a  todas  as  provas,  adaptados  das  Competências  e

Habilidades da estrutura anterior do exame anterior, são os seguintes

I - Dominar linguagens (DL): dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer
uso  das  linguagens  matemática,  artística  e  científica  e  das  línguas  espanhola  e
inglesa.
II - Compreender fenômenos (CF): construir e aplicar conceitos das várias áreas do
conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-
geográficos, da produção tecnológica e das manifestações artísticas. 
III - Enfrentar situações-problema (SP): selecionar, organizar, relacionar, interpretar
dados  e  informações  representados  de  diferentes  formas,  para  tomar  decisões  e
enfrentar situações-problema.
IV  -  Construir  argumentação  (CA):  relacionar  informações,  representadas  em
diferentes  formas,  e  conhecimentos  disponíveis  em  situações  concretas,  para
construir argumentação consistente.
V - Elaborar propostas (EP): recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola
para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os
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valores humanos e considerando a diversidade sociocultural. (BRASIL, 2009, p.60)

As áreas de conhecimento das quatro provas são: 

I - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e Redação; 
II - Matemática e suas Tecnologias; 
III - Ciências Humanas e suas Tecnologias; 
IV - Ciências da Natureza e suas Tecnologias. (BRASIL, 2009, p.57)

Cada área de conhecimento possui suas componentes curriculares explicitadas; no caso

de Ciências da Natureza e suas Tecnologias15 são Química, Física e Biologia. As competências

e habilidades passam a ser específicas para cada área de conhecimento, e a área de Ciências

da Natureza abrange 8 competências

Competência de área 1 - Compreender as ciências naturais e as tecnologias a elas
associadas como construções humanas,  percebendo seus papéis  nos processos de
produção e no desenvolvimento econômico e social da humanidade.
Competência de área 2 - Identificar a presença e aplicar as tecnologias associadas às
ciências naturais em diferentes contextos.
Competência  de  área  3 -  Associar  intervenções  que  resultam em degradação  ou
conservação ambiental a processos produtivos e sociais e a instrumentos ou ações
científico-tecnológicos.
Competência de área 4 - Compreender interações entre organismos e ambiente, em
particular  aquelas  relacionadas  à  saúde  humana,  relacionando  conhecimentos
científicos, aspectos culturais e características individuais.
Competência de área 5 - Entender métodos e procedimentos próprios das ciências
naturais e aplicá-los em diferentes contextos.
Competência de área 6 - Apropriar-se de conhecimentos da física para, em situações
problema, interpretar, avaliar ou planejar intervenções científico-tecnológicas.
Competência  de  área  7  -  Apropriar-se  de  conhecimentos  da  química  para,  em
situações  problema,  interpretar,  avaliar  ou  planejar  intervenções  científico-
tecnológicas.
Competência  de  área  8  -  Apropriar-se  de  conhecimentos  da  biologia  para,  em
situações  problema,  interpretar,  avaliar  ou  planejar  intervenções  científico-
tecnológicas. (BRASIL, 2009, p.61)

As habilidades, no total de 30, formam um subconjunto das competências. Por exemplo,

as habilidades da competência 6 de Ciências da Natureza são

H20 -  Caracterizar  causas  ou efeitos  dos movimentos de partículas,  substâncias,
objetos ou corpos celestes.
H21 -  Utilizar  leis físicas  e  (ou) químicas  para interpretar  processos naturais  ou
tecnológicos inseridos no contexto da termodinâmica e(ou) do eletromagnetismo.
H22 - Compreender fenômenos decorrentes da interação entre a radiação e a matéria
em  suas  manifestações  em  processos  naturais  ou  tecnológicos,  ou  em  suas
implicações biológicas, sociais, econômicas ou ambientais.
H23  -  Avaliar  possibilidades  de  geração,  uso  ou  transformação  de  energia  em

15 O termo Ciências da Natureza e suas Tecnologias será abreviado para Ciências da Natureza.



39

ambientes  específicos,  considerando  implicações  éticas,  ambientais,  sociais  e/ou
econômicas. (BRASIL, 2009, p.61)

Por fim, objetos de conhecimento são associados às matrizes de referência. Os objetos de

Física são

- Conhecimentos Básicos e Fundamentais;
- O movimento, o equilíbrio e a descoberta de leis físicas;
- Energia, trabalho e potência;
- A Mecânica e o funcionamento do Universo;
- Fenômenos Elétricos e Magnéticos;
- Oscilações, ondas, óptica e radiação;
- O calor e os fenômenos térmicos. (BRASIL, 2009, p.62)

Entre os anos de 2009 a 2016, no primeiro dia o candidato teve quatro horas e meia para

responder  às  90 questões  de  Ciências  da  Natureza  e  de  Ciências  Humanas;  até  2016,  as

demais provas (Linguagens, Matemática e Redação) eram feitas no dia seguinte no limite de

tempo de cinco horas e meia. A partir de 2017, a prova de Ciências da Natureza passou a ser

aplicada no segundo dia do exame, agora em dois domingos consecutivos, em conjunto com a

prova de Matemática (BRASIL, 2017, p.47) com o tempo ampliado para 5 horas.

As  provas  eram apresentadas  a  cada  dia  em quatro  cadernos  diferentes  contendo  as

mesmas 45 questões, porém com a ordenação alterada de modo a minimizar fraudes.

Outra alteração importante no Enem diz respeito à forma de correção das questões de

múltipla escolha. A pontuação deixou de ser feita através da contagem de acertos e passou a

ser obtida a partir da Teoria da Resposta ao Item (TRI), permitindo a comparação entre os

resultados ao longo dos anos. 

No contexto das mudanças associadas ao projeto Reuni, em 2010 o governo federal cria o

Sistema de Seleção Unificada (SiSU), um sistema de seleção para acesso ao Ensino Superior

que  utiliza  as  notas  do  Enem  reformulado,  em  alternativa  aos  vestibulares  isolados  das

Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES), que poderiam adotá-lo de forma voluntária

(BRASIL, 2010a). Nogueira e colaboradores mencionam três supostas vantagens na criação

do SiSU

1) ampliaria a eficiência institucional ao baratear o processo de seleção de alunos e
melhorar  a  ocupação  das  vagas;  2)  aumentaria  a  mobilidade  geográfica  dos
estudantes brasileiros; 3) traria maior inclusão de alunos pertencentes a grupos sub-
representados  no  Ensino  Superior  brasileiro  –  basicamente,  oriundos  de  escolas
públicas,  filhos  de  famílias  de  baixa  renda,  pobres,  pretos,  pardos  e  indígenas.
(NOGUEIRA et al, 2017).

Atualmente, devido ao número de IPES participantes e de vagas ofertadas, o SiSU pode

ser considerado a principal forma de acesso ao Ensino Superior no Brasil. Portanto, o Enem é
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um exame cujos resultados são muito importantes para os alunos brasileiros, pois determinam

o prosseguimento ou não de seus  estudos no nível  superior, podendo definir  o  curso e  a

instituição desta etapa da educação, sendo considerado um exame high stake.

No que se refere ao exame de Ciências da Natureza, a Matriz de Referência do Enem não

contempla necessariamente todos os conteúdos abordados usualmente no Ensino Médio. A

Matriz possui problemas na sua estrutura devido ao fato dos Objetos de Conhecimento não

serem  totalmente  independentes  das  Habilidades  e  que  resulta  em  uma  distribuição  de

conteúdos diferente das ênfases curriculares das escolas.

Além disso, devido às limitações do formato das questões e do tempo médio disponível

para a resolução de cada uma delas, não necessariamente avaliará todos os conhecimentos,

competências e habilidades que se espera desenvolver na escola básica e que são importantes

para a continuidade dos estudos e para a vida como cidadão.

O estudo dos resultados do Enem é fundamental para a compreensão, ainda que restrita,

do que os alunos aprendem em Ciências, em particular de Física, ao final da educação básica

no país. O exame não é universal nem tampouco amostral; no entanto como ele é de alto valor

para os estudantes, fornece uma ferramente indispensável e valiosa para um diagnóstico da

educação brasileira.

No capítulo seguinte, será feita uma introdução à Teoria da Resposta ao Item, destacando-

se  as  suas  vantagens  em relação  à  Teoria  Clássica  dos  Teste  e  apresentando  alguns  dos

modelos usualmente utilizados nas avaliações em larga escala e suas características principais,

de modo a fundamentar as análises subsequentes.
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3 A TEORIA DA RESPOSTA AO ITEM

As  avaliações  educacionais  em  larga  escala  utilizam-se  de  métodos  e  técnicas

desenvolvidos pela Psicometria, área da Psicologia que aborda o problema das medidas em

ciências humanas e sociais e que se baseia em métodos estatísticos para desenvolver e analisar

testes psicológicos e educacionais. Os primeiros testes psicológicos surgem no final do século

XIX e seu uso se populariza na seleção de soldados estadunidenses para a Primeira Guerra

Mundial (PASQUALI, 2011).

Medidas  são  utilizadas  em  avaliações,  porém  deve-se  fazer  distinção  entre  medir  e

avaliar, que podem ser definidas da seguinte forma: 

Medir  é  uma operação de quantificação,  em que se atribuem valores  numéricos,
segundo critérios preestabelecidos, a características dos indivíduos para estabelecer
o quanto possuem das mesmas. (...) Avaliar é determinar o valor de alguma coisa
para um determinado fim.” (VIANNA, 2014a, p.179)

Usualmente classificam-se as medidas educacionais em quatro níveis de escalas: nominal,

ordinal, intervalar e de razão. Esta classificação foi definida por Stevens (1946) em função

das características matemáticas associadas a cada escala, sendo que cada nível mais elevado

incorpora as características do nível anterior. Por exemplo a escala intervalar também possui

as propriedades das escalas nominal e ordinal, mas não possui as propriedades da escala de

razão. No Quadro 3.1, são apresentadas as categorias de escalas relacionadas às operações

empíricas  básicas  de  determinação  associadas  a  elas.  A  estrutura  de  grupo  associa  as

transformações  matemáticas  que  tornam  a  escala  invariante,  o  que  leva  às  estatísticas

admissíveis para cada escala.

O nível mais simples de medida é o das escalas nominais. Escalas desse tipo são apenas

classificatórias e os objetos são agrupados em categorias. Um exemplo seria a classificação do

sexo  de  um  indivíduo,  que  possui  duas  categorias,  feminino  ou  masculino,  sem  haver

nenhuma relação de ordem ou hierárquica entre as categorias.

A escala ordinal possibilita a ordenação dos elementos ao longo de um contínuo, mas não

possui intervalos  iguais.  O exemplo dado por Stevens (1946) é o da escala  de dureza de

minerais, na qual se o mineral A é mais duro do que o mineral B, e o mineral B é mais duro do

que o mineral C, então o mineral A é mais duro do que o mineral C. No entanto,  não é

possível comparar a diferença de dureza entre A e B com a diferença de dureza entre B e C.

Se dois minerais possuem medidas de dureza 3 e 6, não é possível afirmar que o segundo



42

possui o dobro da dureza do primeiro. 

Medidas  com  intervalos  iguais  são  uma  propriedade  das  escalas  intervalares.  Um

exemplo tradicional é o da escala Celsius de temperatura, na qual a diferença entre 0°C e

20°C é igual à diferença entre 40°C e 60°C (ambas de 20°C). No entanto, não é possível

afirmar, por exemplo, que 60°C é uma temperatura três vezes maior do que 20°C, uma vez

que o ponto zero da escala (0°C) foi estabelecido de forma arbitrária.

Escala Operação empírica básica Estrutura de grupo 
matemática

Estatísticas admissíveis 
(invariantes)

Nominal Determinação de igualdade Grupo de permutação
x' = f(x)

f(x) significa qualquer 
substituição um-para-um

Número de casos
Moda
Correlação de contingência

Ordinal Determinação de maior ou 
menor

Grupo isotônico
x' = f(x)

f(x) significa qualquer 
função monotônica 
crescente

Mediana
Percentis

Intervalar Determinação da igualdade 
de intervalos ou diferenças

Grupo linear geral
x' = ax + b

Média
Desvio-padrão
Correlação de ordem de 
classificação
Correlação de produto-momento

de Razão Determinação da igualdade 
de razões

Grupo de similaridade
x' = ax

Coeficiente de variação

Fonte: Adaptado de Stevens (1946, p. 678)

Quadro 3.1: Tipos de escalas e suas características

A escala Kelvin de temperatura, por outro lado, exemplifica uma escala de razão pois,

além de possuir intervalos iguais, também possui um zero absoluto, que significa ausência da

propriedade medida.  Portanto,  pode-se afirmar  que a  temperatura de 20K corresponde ao

dobro da temperatura de 10K.

Como as  medidas  educacionais  se  situam nestes  níveis  de escalas?  Teoricamente  “as

medidas na área educacional, são basicamente, ordinais, pois não indicam quantidades, mas

ordens de posição dos indivíduos” (VIANNA, 2014b, p.127).  Entretanto,  se determinadas

medidas  de  um certo  traço  forem substancialmente  correlacionadas,  pode-se  pressupor  a

existência de intervalos iguais entre elas e assim pode-se adotar uma postura pragmática que

na prática implica que
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os escores dos testes de escolaridade, quando o número de itens é grande e a sua
dificuldade bem distribuída, são tratados como uma escala de intervalo, conforme
consideração  anterior,  a  fim  de  possibilitar  comparações  inter  e  intraindivíduos
(VIANNA, 2014b, p.128).

Ao  mesmo  tempo  em  que  este  pragmatismo  possui  vantagens  para  a  análise  dos

resultados, é preciso um mínimo de precaução para evitar distorções na escala.

Uma outra questão que envolve as avaliações educacionais relaciona-se à maneira como

as medidas são obtidas. Medidas físicas de um indivíduo, como por exemplo a sua altura,

podem ser obtidas de maneira direta. Medidas educacionais, ao contrário, somente podem ser

obtidas indiretamente, de forma que

Quando  se  aplica  um  instrumento  para  fins  de  medida  do  rendimento  escolar,
pressupõe-se  que  haja  uma  correspondência  entre  os  diferentes  níveis  de
desempenho e os diversos níveis de conhecimento, ou seja, infere-se que ocorra uma
relação entre o efeito (desempenho no teste) e o atributo mensurado (rendimento
escolar). (VIANNA, 2014b, p. 120)

Portanto,  para  que  se  possa  realizar  medidas  educacionais  é  necessário  estabelecer

“definições  operacionais,  que determinam os elementos  indicadores  dos  atributos  a  serem

inferidos,  ou  seja,  é  preciso  que  se  estabeleçam  construtos”  (KERLINGER,  1973,  apud

VIANNA, 2014b, p.120).

Os construtos são

traços,  aptidões  ou  características  supostamente  existentes  e  abstraídos  de  uma
variedade de comportamentos que tenham significado educacional (ou psicológico).
Assim  a  fluência  verbal,  rendimento  escolar,  aptidão  mecânica,  inteligência,
motivação, agressividade, entre outros, são constructos.(VIANNA, 2014c, p.136)

Portanto,  testes educacionais procuram inferir  um conceito não observável a partir  do

desempenho em questões. 

Dois conceitos importantes relacionados à mensuração são a validade1 e a confiabilidade

(ou fidedignidade).  A “validade  é  o  termo para  o  quão  apropriado  é  um julgamento  (ou

escore) de seja o que for que ele se propõe a medir” (WHITE, GUNSTONE, 1992, p.177)2,

enquanto que “confiabilidade refere-se à consistência do julgamento que resulta do uso de um

teste”  (WHITE,  GUNSTONE,  1992,  p.182)3.  Em  outras  palavas,  a  confiabilidade  está

relacionada  à  precisão  da  medida  enquanto  que  a  validade  relaciona-se  à  adequação  da

1 Uma discussão mais aprofundada sobre o conceito de validade e seus diversos tipos encontra-se em 
PASQUALI (2007).
2 No original em inglês: “Validity is the term for how appropriate a judgment (or score) is of whatever it purports 
to measure.”
3 No original em inglês: “Reliability refers to the consistency of the judgment that follows from use of a test.”
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medida.  De  forma  simplificada,  se  quisermos  medir  comprimento,  uma  régua  é  um

instrumento válido, enquanto que uma medida de comprimento feita por uma balança não

teria  validade.  Por  outro  lado,  uma régua descalibrada  continuaria  medindo comprimento

(validade), mas as medidas teriam baixa precisão.

Nas avaliações educacionais destacam-se a Teoria Clássica dos Testes (TCT) e a Teoria

da Resposta ao Item (TRI) como modelos para a obtenção de medidas e a construção de

escalas. 

Neste capítulo, são apresentadas as noções básicas dos modelos matemáticos usados para

as análises de testes educacionais, a TCT e a TRI.

3.1 ALGUNS ASPECTOS DA TEORIA CLÁSSICA DOS TESTES

A Teoria Clássica dos Testes foi o modelo predominante nas avaliações em larga escala

ao longo de grande parte do século XX. Neste modelo, o escore do aluno é dado de forma

proporcional ao seu total de acertos (PASQUALI, 2011). Este modelo simples possui algumas

limitações,  em  particular  na  determinação  de  seus  parâmetros  de  dificuldade  e  de

discriminação, que caracterizam um determinado item.

Os parâmetros da TCT são dependentes do grupo examinado. A dificuldade do item (P)

corresponde  à  proporção  de  candidatos  de  um  teste  que  respondeu  corretamente  a  um

determinado item, ou seja, ao percentual de acertos na questão; valores maiores de P indicam

um item mais fácil e valores menores indicam um item mais difícil. Este valor de dificuldade

é dependente do grupo amostral da população. Como ilustração, se separarmos a população de

candidatos em dois grupos, um com as maiores notas e outro com as notas mais baixas, a

proporção de respostas corretas em cada grupo para um determinado item será distinta. É

possível  que  uma  questão  de  dificuldade  média  (P=50%)  para  a  população  geral,  seja

considerada fácil (P=80%, por exemplo) para o grupo com notas altas e difícil para o grupo

com notas baixas (P=20%, por exemplo).

Na TCT, o escore do aluno corresponde ao que se costuma usar para avaliá-los: o total de

acertos nos itens da prova, ou total de acertos ponderado.

O outro parâmetro relevante é a discriminação do item, que indica o quanto o item é

capaz de diferenciar o desempenho no item de alunos de alto escore do desempenho dos

alunos  de  baixo escore.  Em geral,  isso é  feito  dividindo os  alunos  em quatro  grupos de
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desempenho (quartis) na nota do teste (total de acertos) e subtraindo a média de acertos no

item do quartil superior da média de acertos do quartil inferior.

Além disso, a TCT é dependente dos testes utilizados. Um mesmo indivíduo terá escores

diferentes em testes diferentes que medem a mesma aptidão. Mesmo havendo testes paralelos4

(que são praticamente impossíveis de serem obtidos), não seria razoável supor que o erro da

medida de cada um seja igual, o que afetaria a estimação do escore verdadeiro (PASQUALI,

2011, p.81).

O Alfa de Cronbach é um coeficiente do teste relacionado à covariância entre os itens que

o  compõem  e  é  interpretado  como  um  indicador  da  consistência  interna  do  exame

(PASQUALI,  2011,  p.204).  Este  parâmetro,  embora  seja  objeto  de  muitas  críticas,  é

amplamente  utilizado  e  é  considerado  como  sendo  uma  medida  do  limite  inferior  da

confiabilidade5 do teste (SIJTSMA, 2009) e é calculado pela equação 3.1.

α=
K

K−1
∗(1−

∑
i=1

K

σY i

2

σ X
2 )

(3.1)

onde K é o número de itens no teste, σ X
2 é a variância dos escores do teste e  σY i

2 é a

variância do item i.

Observa-se destas características que a TCT é a orientada para o teste como um todo ao

invés de focar nos itens individualmente, uma vez que

Toda a informação do item deriva de considerações do teste geral, não se podendo
assim determinar como o examinando se comportaria diante de cada item individual.
Ademais, a análise de cada item é feita em função do escore total, do qual cada item
faz parte. Então fica incongruente avaliar a qualidade do item quando ele próprio
contribui para a mesma e, ainda, a admissão de um escore total já supõe que os itens
sejam adequados; em sendo o caso, para que fazer a análise individual de cada item
em  função  de  todos  os  outros,  que  aliás  ainda  não  foram  analisados  em  sua
adequação? (PASQUALI, 2011, p.81)

A TRI  surge  como  um  desenvolvimento  para  a  superação  das  dificuldades  da  TCT

(HAMBLETON, SWAMINATHAN e ROGERS, 1991).

4 “Formas paralelas de um mesmo teste equivalem a medidas idênticas, independentes, de uma mesma variável
psicológica. Medidas paralelas têm a mesma média, variância e correlação entre todos os pares possíveis entre as
formas” (GUILFORD, 1954, apud PRIMI, 2012, p.302).
5 No sentido de reprodutibilidade da medida.
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3.2 INTRODUÇÃO À TEORIA DA RESPOSTA AO ITEM

As origens da TRI remontam ao início do século XX com os trabalhos de Binet e Simon

(BOCK, 1997) e suas  observações sobre as proporções de respostas corretas  numa tarefa

cognitiva aplicada a crianças em função de suas faixas etárias; um exemplo está apresentado

na Figura 3.1. Nela nota-se que a probabilidade aumenta conforme a criança avança em sua

faixa etária; entretanto este aumento não é linear, e possui a forma semelhante a um S.

Hambleton e Swaminathan (1985) também citam trabalhos das décadas de 1930 e 1940,

que criaram as fundações da chamada TRI moderna; no entanto o seu marco de origem é

considerado o trabalho de Lord  (1952) no qual  ele  descreve  o modelo  de Ogiva Normal

(descrito a seguir).

Grande parte do desenvolvimento teórico e prático da psicometria nos Estados Unidos da

América (EUA) ocorreu dentro da Educational Testing Services (ETS), instituição criada em

1947 para realizar processos de seleção universitária  − um exemplo de exame é o SAT, o

School  Admission Test  (CARLSON E VON DAVIER, 2013).  A TRI nasce dentro de um

contexto  de  exames  regulares  que  já  vinham  sendo  analisados  com  outras  técnicas

psicométricas, como a Teoria Clássica dos Testes, a Análise Fatorial, dentre outras.

Figura 3.1: Probabilidade de resposta correta em função da idade (em anos).
(Fonte: Hambleton e Swaminathan, 1985, p. 6)

Conforme os nomes das teorias indicam, a unidade de análise da TCT é o teste, enquanto

que a unidade de análise da TRI é o item. Porém, ao mesmo tempo em que a TRI rompe
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algumas  ideias  centrais  da  TCT  (BOCK,  1997),  ela  também adapta  outros  aspectos  que

podem ser considerados como uma extensão dos conceitos da TCT, como por exemplo a

dificuldade do item. Um exemplo que ilustra  essa relação entre  as duas  teorias  é  o livro

Statistical  Theories  of  Mental  Test  Scores  (LORD  e  NOVICK,  1968)  que  consolida  os

desenvolvimentos da TCT e da TRI até aquela data; de um total de 20 capítulos, apenas 4 são

sobre  a  TRI  (no  texto  chamados  de  Modelos  de  Traços  Latentes)  e  foram  escritos  por

Birnbaum (1968). Frederick Lord (1952), ao apresentar o modelo de Ogiva Normal, afirma

A presente monografia se preocupa com a relação entre o escore obtido no teste e
traço latente ou habilidade envolvidos na realização do teste.  Mostra-se que esta
relação é uma função das dificuldades e intercorrelações dos itens dos quais o teste é
composto; a relação não é simples. A teoria resultante dos escores de testes mentais
é mais adequada e mais poderosa na área a qual se destina do que uma aplicação
direta da teoria clássica dos erros, a começar pela suposição ampla de que o escore
do teste e o “escore verdadeiro” diferem por erros de medidas independentes, que se
distribuem segundo uma curva normal. A presente teoria de escores de testes começa
com suposições projetadas para se adequar a certas situações de teste, e prossegue
para investigar as formas das distribuições de frequência de escores de testes, de
escores verdadeiros e de erros de medida, e ainda, a relação dessas variáveis com as
"habilidades"  envolvidas  na  realização  do  teste.  As  conclusões  alcançadas  não
contradizem, em geral, as fórmulas básicas já firmemente estabelecidas na teoria dos
testes mentais, como a fórmula de Spearman-Brown e a fórmula de correção para
atenuação. Várias novas conclusões são alcançadas, no entanto. Alguns deles estão
em  desacordo  com  certas  concepções  comuns;  por  exemplo,  verifica-se  que  a
regressão do escore do teste e do escore verdadeiro na "habilidade" é,  em geral,
necessariamente curvilínea e que os erros de medida têm uma distribuição binomial
que não é independente do escore verdadeiro. (LORD, 1952, p. v)6

A TRI  pressupõe  que  a  probabilidade  de  acerto  em  um  determinado  item  por  um

indivíduo é maior quanto maior for a habilidade deste indivíduo. Esta probabilidade é descrita

por  uma função matemática  que  deve  ser  crescente  e  monotônica  (semelhante  aos  dados

empíricos da Figura 3.1). A representação gráfica desta função para um determinado item é

chamada de Curva Característica do Item (CCI) e associa a probabilidade de acerto ao item à

6 No original em inglês: “The present monograph is concerned with the relationship between the obtained test
score and the underlying trait or ability involved in taking the test. It is shown that this relationship is a function
of the difficulties and intercorrelations of the items of which the test is composed; the relationship is not a simple
one. The resultant theory of mental test scores is more appropriate and more powerful in the area for which it is
intended than is a direct application of the classical theory of errors, starting with the broad assumption that test
score and "true score" differ by normally distributed, independent errors of measurement. The present theory of
test  scores  starts  with assumptions designed to fit  certain testing situations,  and proceeds to  investigate the
shapes of the frequency distributions of test scores, of true scores, and of errors of measurement, and further, the
relation of these variables to the "ability" involved in taking the test. The conclusions reached do not in general
contradict  the basic formulas already firmly established in mental  test  theory, such as  the Spearman-Brown
formula and the formula for correction for attenuation. A number of new conclusions are reached, however.
Some of  them are  at  variance  with  certain  commonly  held  conceptions;  for  example,  it  is  found  that  the
regression of test score and of true score on "ability" is in general necessarily curvilinear and that the errors of
measurement have a binomial distribution that is not independent of true score.”



48

posição de um indivíduo na escala de habilidade (ou proficiência). Outros postulados são a

unidimensionalidade e a independência local. A unidimensionalidade é o pressuposto de que

apenas uma habilidade seria medida pelo conjunto de itens que forma um determinado teste.

Na prática encontra-se um fator ou habilidade dominante, mas a rigor a unidimensionalidade

nunca seria completamente observada. A independência local pressupõe que as respostas dos

candidatos entre quaisquer pares de itens são independentes. O fato de um examinado acertar

ou errar um determinado item depende apenas da sua habilidade e não possui relação com o

seu desempenho em outros itens (HAMBLETON, SWAMINATHAN e ROGERS, 1991, p.9-

10).

Além disso, os parâmetros dos itens devem ser independentes do grupo amostral de modo

que o parâmetro de dificuldade, por exemplo, seja igual para todos os subgrupos. A Figura 3.2

ilustra a invariância de parâmetros: o eixo horizontal representa a escala de habilidade dos

indivíduos e o eixo vertical  indica a probabilidade de acerto do item. Pode-se notar duas

distribuições de habilidades (A e B) abaixo do eixo horizontal e que são descritas pela mesma

CCI (curva acima do eixo horizontal).

Figura 3.2: Invariância de parâmetros: questão com a mesma CCI para populações com distribuições diferentes
de habilidades (Fonte: Lord e Novick, 1968, p.380).

A  TRI  é  um  conjunto  de  modelos  que  relaciona  uma  habilidade  ou  característica

(usualmente representada pela letra grega θ), medida por um instrumento de avaliação, e uma

resposta a um item (ou questão). A resposta ao item pode ser dicotômica, quando há apenas

duas categorias de resposta (certa/errada, verdadeira/falsa, concordo/discordo), ou politômica,

quando há mais de duas categorias. Exemplos de respostas politômicas incluem escalas do

tipo Likert e também respostas com pontuações parciais (DeMARS, 2010). Deve-se ressaltar
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que esses modelos, tanto os dicotômicos quanto os politômicos, podem ser utilizados para a

correção tanto de questões de múltipla escolha quanto de questões abertas. Para estas últimas,

deve-se classificar as respostas de acordo com o número de categorias do modelo.

Ao  longo  das  últimas  décadas,  a  TRI  cresceu  consideravelmente  e  se  diversificou

bastante. Há estudos sobre o funcionamento diferencial dos itens (DIF, do termo em inglês

differential item functioning), que se preocupam em verificar se as questões de uma prova

teriam um comportamento diferente para populações distintas (HOLLAND e WAINER, 1993;

OSTERLIND e EVERSON, 2009). O estudo de DIF é importante para garantir a neutralidade

dos  instrumentos  de  avaliação.  A  TRI  também  é  utilizada  em  testes  adaptativos

computadorizados (CAT7), nos quais não há um teste pré-determinado e as questões a serem

respondidas são escolhidas em função das respostas (acerto ou erro) das questões anteriores.

Dessa  forma,  cada  indivíduo  faz  uma prova  diferente  e  as  questões  escolhidas  são  mais

adequadas ao seu nível de proficiência, permitindo a realização de testes menos longos (e com

o  mesmo  grau  de  confiabilidade),  evitando  a  fadiga  do  candidato  (HAMBLETON,

SWAMINATHAN e ROGERS, 1991).

Além  dessas  aplicações,  os  próprios  modelos  sofreram  consideráveis  evoluções.  Os

primeiros  modelos unidimensionais,  nos quais  havia apenas  uma habilidade predominante

para explicar as respostas aos itens, evoluíram para os modelos com duas ou mais dimensões,

a chamada Teoria da Resposta ao Item Multidimensional  (RECKASE, 2009). Um exemplo

seria um teste de matemática no qual também fossem necessárias habilidades de leitura e

interpretação de texto. É óbvio que para responder a qualquer questão escrita estas habilidades

são necessárias, mas de acordo com o seu grau de exigência o teste poderia ser classificado

como unidimensional ou multidimensional.

Apesar  dessa  enorme  diversidade  de  modelos  e  aplicações,  os  modelos  dicotômicos

unidimensionais serão o foco deste capítulo pois neles estão as origens da TRI. Livros de

referência sobre TRI costumam apresentar os modelos dicotômicos na sequência dos modelos

de 1 parâmetro logístico (1PL), 2 parâmetros logísticos (2PL) e 3 parâmetros logísticos (3PL).

O modelo 3PL, utilizado no Enem, pode ser reduzido aos outros dois restringindo-se alguns

parâmetros. Costuma-se apresentar o modelo de Rasch8 como sendo equivalente ao modelo

7 Sigla em inglês para Computerized Adaptive Testing.
8 A expressão Modelo de Rasch é ambígua, pois pode se referir tanto ao Modelo de Rasch dicotômico quanto a
família de Modelos de Rasch que inclui outros modelos (inclusive politômicos) com características matemáticas
baseados nos princípios estabelecidos por Georg Rasch. Ao longo deste texto a expressão Modelo de Rasch deve
ser entendida como equivalente ao Modelo de Rasch dicotômico.
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1PL. No entanto, esses modelos foram desenvolvidos de forma independente e, apesar de

serem equivalentes  em sua  formulação  matemática,  apresentam pressupostos  diferentes  a

respeito  da  relação  entre  modelo  e  dados,  e  representam  paradigmas  distintos  sobre

mensuração.

3.3 OS MODELOS 1PL-2PL-3PL

Apresenta-se  a  seguir  uma  breve  discussão  dos  modelos  da  família  logística  de  1

parâmetro (1PL), 2 e 3 parâmetros (2PL e 3PL respectivamente), utilizados para descrever a

probabilidade de resposta  correta  em cada item em função da habilidade (ou aptidão)  do

respondente.

Um ponto central da TRI é que a habilidade da pessoa e a dificuldade do item estão na

mesma escala. Essa propriedade torna-se evidente já no modelo representado pela equação 3.2

(3.2)

onde Pi(θ) é a probabilidade de uma pessoa de habilidade θ responder corretamente ao item i

(n é o número de itens do teste) e o parâmetro bi   representa a dificuldade do item i; n é o

número de itens do teste.  Esse parâmetro corresponde ao valor, na escala de habilidade, do

ponto de inflexão da curva.

Na  Figura  3.3  são  apresentados  três  exemplos  de  CCIs  para  o  modelo  1PL,  com

diferentes  valores  associados ao  parâmetro  b,  de dificuldade do item  (-1,  0  e  1).  O eixo

horizontal (habilidade) apresenta os valores centrados em zero; isso significa que estão sendo

usadas unidades estatísticas onde zero representa a média da população e o desvio-padrão

possui valor um. Tanto a dificuldade quanto a habilidade estão presentes no argumento da

exponencial da equação 3.1. Teoricamente esta escala pode variar de   –∞ a +∞, porém na

prática costumam-se usar valores entre -4 e +4, uma vez que nesta faixa de valores estão

compreendidos  mais  de  99,99%  da  distribuição  gaussiana.  O  eixo  vertical  representa  a

probabilidade de acerto no item e seu valor pode variar entre 0 e 1.

Pi(θ)=
e(θ−bi)

1+e
(θ−bi)

; i=1,2,. .., n
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Na  Figura  3.3,  podem  ser  observadas  três  CCIs  distintas:  a  CCI  de  traço  contínuo

representa  um  item  cujo  parâmetro  de  dificuldade  possui  valor  -1,  portanto  pode  ser

considerado um item fácil por estar abaixo da média da escala. Seguindo o mesmo raciocínio,

as CCIs tracejada (valor 0) e pontilhada (valor 1) representam itens de dificuldade média e

alta,  respectivamente.  Se  imaginarmos  uma  pessoa  de  habilidade  média  (θ=0),  sua

probabilidade de acerto em cada um dos itens seria de aproximadamente 73%9 para o item

fácil, 50% para o item médio e 27% para o item difícil.  Observa-se da figura que as curvas

são similares, transladadas para a direita à medida que a dificuldade aumenta.

Figura 3.3: Modelo 1PL − curvas características do item com diferentes valores de dificuldade (b). (Fonte:
autoria própria)

O modelo 2PL acrescenta ao modelo 1PL o parâmetro ai representando a discriminação

do item i, e está mostrado na equação 3.3, onde D é uma constante cujo valor pode ser 1 (para

a métrica logística) ou 1,702 (para a métrica normal) e que será discutido a seguir.

(3.3)

A ideia de discriminação está relacionada à inclinação da curva em seu ponto de inflexão

e,  portanto,  descreve a  capacidade do item em separar  os  candidatos  de alta  proficiência

daqueles  de  baixa  proficiência;  itens  com baixa  discriminação  não  conseguem distinguir

satisfatoriamente os indivíduos de alta e baixa habilidade.

9 exp[0-1] = 0,37, e portanto Pi(0) = 0,37/(1+0,37), para b = 1.

Pi(θ)=
eDai (θ−bi)

1+e
Dai(θ−bi)

; i=1,2,. .., n
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A Figura 3.4 apresenta exemplos de CCIs para o modelo 2PL.  Nesta figura todas as

curvas  possuem  o  mesmo  parâmetro  de  dificuldade  b  (zero,  dificuldade  média)  e  os

parâmetros de discriminação são 0,5, 1 e 2. A linha tracejada representa uma CCI com o

parâmetro  de  discriminação  de  valor  1,  enquanto  que  as  linhas  contínua  e  pontilhada

representam curvas características do item com discriminação 0,5 e 2, respectivamente.

Figura 3.4: Modelo 2PL − curvas características do item com diferentes valores de discriminação (a).
(Fonte: autoria própria)

O modelo 3PL, apresentado na equação 3.4, acrescenta um parâmetro ci, que corresponde

ao  acerto  casual  do  item (também chamado  de  pseudo-chance,  pseudo-azar  ou  ainda  de

“pseudo-chute”).

Pi(θ)=c i+(1−c i)
eDai(θ−bi)

1+e
Dai(θ−bi)

; i=1,2,... , n (3.4)

Este modelo foi desenvolvido para descrever questões objetivas de múltipla escolha, nas

quais um indivíduo pode acertar um item ao acaso, mesmo sem ter a habilidade necessária

para respondê-lo corretamente. Por exemplo, em um item com cinco opções de resposta, a

probabilidade  de  uma  pessoa  acertar  a  questão  aleatoriamente  é  de  20%.  Entretanto  o

parâmetro  de  acerto  casual  é  tipicamente  inferior  à  probabilidade  de  acerto  aleatório.  O

parâmetro de acerto casual não corresponde necessariamente à probabilidade aleatória (20%

neste exemplo), e pode variar para mais ou para menos dependendo de como as outras opções
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(distratores) atraem os candidatos.

A Figura 3.5 ilustra CCIs para variações do parâmetro c (mantidos os mesmos valores de

a e b, respectivamente, 1 e 0). Pode-se notar que as assíntotas inferiores possuem valores

diferentes, o que significa que este modelo consegue explicar melhor o comportamento de

pessoas no extremo inferior da escala de proficiência. Conforme as CCIs se aproximam da

assíntota superior as diferenças entre as duas diminuem.

Figura 3.5: Modelo 3PL − curvas características do item com diferentes valores de pseudo-chance.
(Fonte: autoria própria)

Foi  apresentado  um  breve  resumo  dos  principais  modelos  dicotômicos  da  TRI,

apresentados  na  sequência  usual  (1PL-2PL-3PL)  de  livros  de  referência  da  TRI

(HAMBLETON E SWAMINATHAN, 1985; HAMBLETON, SWAMINATHAN E ROGERS,

1991;  DeAYALA,  2009).  Esta  escolha  provavelmente  é  feita  por  questões  didáticas  em

virtude da complexidade crescente dos modelos e pelo fato de que o modelo mais complexo

engloba o mais simples. Outra forma encontrada em alguns livros é iniciar pelo modelo 3PL e

então reduzi-lo aos modelos 2PL e 1PL conforme retiram-se os parâmetros de acerto casual e

de discriminação (ANDRADE, TAVARES E VALLE, 2000). Curiosamente nenhuma das duas

sequências corresponde ao desenvolvimento histórico desses modelos, que será apresentada a

seguir.

O  antecessor  destes  três  modelos  apresentados  acima  é  o  modelo  de  Ogiva  Normal

(LORD, 1952) e que é representado matematicamente pela equação 3.5. Os parâmetros ai e bi

são uma evolução dos conceitos de dificuldade do item e de discriminação do item oriundos

da TCT. Além disso, estes parâmetros ai e bi do modelo de Ogiva Normal deram origem aos

parâmetros  ai e  bi do  modelo  2PL e  sua  interpretação  é  análoga  à  que  foi  apresentada
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anteriormente; z é uma variável normal padrão com média bi e desvio padrão 1/ai.

Pi(θ)= ∫
−∞

ai(θ−bi)
1

√2π
e

−z2

2 dz (3.5)

Este  modelo  possui  uma  complexidade  de  cálculo  computacional  elevada  devida  à

presença da integral na expressão matemática (a função erro) que não tem função analítica,

exceto  quando  calculada  sobre  todo  o  eixo  real.  Para  superar  essa  dificuldade  inerente,

Birnbaum desenvolveu o modelo 2PL que emprega uma função logística (BOCK, 1997), de

menor  demanda de  capacidade  de  processamento  do  que  o modelo  de  ogiva  normal.  Na

Figura 3.6 estão representados os valores de P(θ) como função de θ para a equação 3.3 (ai = 1,

bi  =1, D = 1,702) e os valores obtidos numericamente para a equação 3.5 (ai  = 1,  bi  =1).

Observa-se da figura que as curvas coincidem na região de interesse, tornando o cálculo do

modelo da TRI bem mais simples do ponto de vista numérico. A inclusão da constante D é

justificada por esta origem histórica que possibilitou que os parâmetros ai e bi  do modelo da

ogiva normal fossem mantidos na métrica normal (D=1,702) sem a necessidade de serem

recalibrados  para  a  métrica  logística  (D=1).  Atualmente a  métrica normal  (D=1,702)  está

praticamente em desuso e a  métrica logística (D=1) costuma ser o padrão nos programas

computacionais de TRI.

Figura 3.6: Comparação entre as CCIs do modelo da Ogiva Normal e do modelo 2PL com a=1, b=1 e D=1,7.
(Fonte: EMBRETSON e REISE, 2000, p.78)

Esses três modelos são usualmente utilizados nas avaliações educacionais (Saeb, Enem e

TIMMS).
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.3.4 O MODELO DE RASCH

O modelo de Rasch foi desenvolvido entre 1952 e 1960 de forma independente por Georg

Rasch (1901-1980) e, assim como o modelo 1PL, possui algumas características matemáticas

que  o  tornam diferente  dos  modelos  2PL e  3PL.  Há duas  formas  usuais  de  se  formular

matematicamente o modelo de Rasch. 

A equação 3.6 é idêntica à equação 3.3 excetuando-se a notação empregada: β é utilizada

para representar a habilidade da pessoa no lugar de θ enquanto δi simboliza a dificuldade do

item i ao invés de bi.

(3.6)

A probabilidade de acertar o item, Pi (β), somada à probabilidade de errar este mesmo 

item, Qi (β), é 

Pi(β) + Qi(β )=1; i=1,2,. .. , n
(3.7)

de forma que Qi (β) é dada pela equação (3.8)

(3.8)

Tomando-se o logaritmo da divisão entre a equação 3.6 pela equação 3.8, obtém-se o

logaritmo da razão de chances de acertar o item (equação 3.9).

ln( P(β)

1−P (β))= β−δi  (3.9)

Esta notação transforma o eixo vertical da CCI de uma escala que varia de 0 a 1 (no caso

da probabilidade de acerto) para uma escala que varia de  –∞ a +∞. Uma vantagem desta

forma de representação é que o gráfico da CCI torna-se linear; também pode-se observar que

as CCIs são paralelas, como na Figura 3.7.

Pi(β)=
e(β−δ i)

1+e
(β−δ i)

; i=1,2,... , n

Qi(β)=
1

1+e (β−δ i)
; i=1,2,... , n
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Figura 3.7: Logaritmo da razão de chances em função da habilidade (modelo de Rasch).
(Fonte: autoria própria)

Comparando-se o logaritmo da razão de chances (odds-ratio)  dos modelos 2PL (Figura

3.8) e 3PL (Figura 3.9), pode-se notar algumas diferenças em relação ao modelo de Rasch. No

modelo 2PL, as CCIs também são lineares, porém deixam de ser paralelas devido à variação

do parâmetro de discriminação, e isto cria uma situação indesejável do ponto de vista dos

defensores  do  modelo  de  Rasch.  Neste  exemplo,  indivíduos  que  estejam  no  nível  de

habilidade -2 possuem mais  chance de acertar o item 2 do que o item 1; entretanto para

pessoas localizadas no nível 1 de habilidade, é o item 1 que passa a ter maior probabilidade de

acerto. Ou seja, a comparação da dificuldade entre dois itens deixa de ser absoluta e passa a

depender da habilidade do indivíduo que os responde. No modelo 3PL ocorre ainda um outro

problema para os pesquisadores que adotam o ponto de vista do modelo de Rasch: perde-se a

linearidade da medida.

Figura 3.8: Logaritmo da razão de chances em função da habilidade (modelo 2PL).
(Fonte: autoria própria)
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Figura 3.9: Logaritmo da razão de chances em função da habilidade (modelo 3PL).
(Fonte: autoria própria)

Uma outra diferença fundamental diz respeito à suficiência estatística10, que no modelo de

Rasch é determinada unicamente pelo número de acertos no teste, conforme demonstrado por

Birnbaum (1968). Ou seja, duas pessoas que tenham acertado o mesmo número de questões

em uma prova terão a mesma habilidade estimada pelo modelo. Por outro lado, nos modelos

2PL e 3PL a estimativa da habilidade depende do padrão de respostas do indivíduo, pois cada

item contribui de forma diferente para a informação total do teste. As Figuras 3.10 e 3.11

ilustram essa diferença.

No exemplo da Figura 3.10 (modelo de Rasch) há uma correspondência unívoca entre o

número de acertos no teste (eixo vertical) e a estimativa da habilidade (eixo horizontal). No

entanto, na Figura 3.11 (modelo 2PL) pessoas com o mesmo número de acertos possuem

distintas habilidades estimadas.  Neste exemplo específico,  para cinco acertos a habilidade

pode variar aproximadamente entre -1 e 0, dependendo de quais questões foram acertadas.

Um aspecto  interessante  é  que  uma  pessoa  com  cinco  acertos  pode  ter  uma  habilidade

estimada  superior  a  uma  outra  com  seis  acertos.  Isso  ocorre  por  causa  da  variação  da

informação dos itens (influenciada pelos parâmetros de discriminação e pseudo-chute que são

diferentes para cada questão).

10 No original em inglês: “The concept of a sufficient statistic, as we shall develop it here, is a precise version of
familiar notions of the information in a message or in a set of data. In a given context, it may be that many
detailed aspects of a message or a set of data are irrelevant: If they were changed or ignored, there would be no
change or loss of information. The concept of a sufficient statistic formalizes the notion of abbreviations and
deletions that entail no loss of information.” (BIRNBAUM, 1968, p.426)
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Figura 3.10: Número de acertos em função da habilidade: modelo de Rasch.
(Fonte: autoria própria)

Figura 3.11: Número de acertos em função da habilidade: modelo 2PL.
(Fonte: autoria própria)
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A suficiência  estatística  do  número  de  acertos  também permite  a  utilização  de  uma

técnica de estimação de parâmetros que não pode ser utilizada nos modelos 2PL e 3PL: a

máxima verossimilhança condicional11.

Um  outro  aspecto  matemático  notável  do  modelo  de  Rasch  é  a  separabilidade  dos

parâmetros.  Isto  significa  que  a  estimativa  dos  parâmetros  de  dificuldade  de  um  item

independe da população que se submeteu ao teste e que a estimativa da habilidade de um

indivíduo independe dos itens que ele responde.

Porém, além destes aspectos matemáticos, existe uma diferença essencial a respeito da

visão entre dados e teoria no que diz respeito ao modelo de Rasch e aos demais modelos da

TRI:

Os  conceitos  de  medidas  introduzidos  através  da  definição  de  dois  tipos  de
parâmetros  (dificuldade  do  item  e  habilidade  da  pessoa)  diferem  radicalmente
daqueles  empregados  na  teoria  psicométrica  dos  testes  mentais  − podemos,  por
exemplo, mencionar que em nossa teoria não temos nenhuma razão para considerar
uma distribuição  normal  dos escores  dos testes  como evidência  da igualdade  de
unidades.  Nossos  conceitos  são  mais  assemelhados  às  medidas  psicofísicas  na
medida em que estes se preocupam com indivíduos, cada um observado em diversas
ocasiões. A característica mais notável de nossos conceitos, entretanto, parece ser
que ele, em um certo sentido bem definido, possuem o mesmo status conceitual que
massa e força na física clássica.(RASCH, 1980, p. 4)12

Se por um lado o paradigma dos modelos 1PL-2PL-3PL é o de acrescentar parâmetros ao

modelo para melhor descrever os dados empíricos13, o modelo de Rasch define propriedades

consideradas ideais para a criação de escalas de mensuração em ciências sociais; enquanto o

primeiro é descritivo, o último é prescritivo.

Quando  se  pretende  que  o  modelo  Rasch  se  mantenha  por  causa  de  suas
propriedades  de  medição  especiais,  a  falha  dos  dados  em  obedecer  ao  modelo
implica em trabalho adicional sobre o problema substantivo de construção de escala,
não na identificação de um modelo mais complexo que possa explicar os dados.
(ANDRICH, 1988, p.86)14

11 Conditional maximum likelihood.  Outras técnicas que podem ser usadas tanto pelo modelo de Rasch quanto
pelos modelos 2PL e 3PL são: joint maximum likelihood e marginal maximum likelihood  (DeAYALA, 2009).
12 No original em inglês: “The concepts of measurement introduced through the definition of the two types of 
parameters [item difficulty and person ability] differ radically from those employed in the psychometric theory 
of mental tests − we may, as an instance in point, just mention that in our theory we have no reason for 
considering a normal distribution of test scores as evidence for equality of units. Our concepts are more akin to 
psychophysical measurements in so far as these are concerned with individuals, each observed on several 
occasions. The most conspicuous feature of our concepts, however, seems to be that they, in a certain well 
defined sense, carry the same conceptual status as mass and force in classical physics.”
13 Há inclusive modelos com mais parâmetros, porém com pouco uso em larga escala e sendo mais de interesse
no desenvolvimento teórico ou técnico do que em relação à sua aplicabilidade. (LOKEN E RULISON, 2010)
14 No original  em inglês:  “When the  Rasch  model  is  intended to hold  because  of  its  special  measurement
properties, failure of the data to conform to the model implies further work on the substantive problem of scale
construction, not on the identification of a more complex model that might account for the data.”
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Georg Rasch procurou construir um modelo de mensuração em ciências sociais baseado

em noções de modelos físicos – há inclusive uma seção em seu livro onde ele comenta a

análise sobre os conceitos de massa e força feita por Maxwell em Matter and Motion e do

impacto que esta leitura teve sobre o seu pensamento (RASCH 1980, p.110-111).

Na física moderna, começando com a teoria cinética dos gases e terminando com a
física  atômica,  a  visão  determinista  foi  abandonada.  Nenhuma  descrição
determinista parece estar ao alcance da emissão radioativa, por exemplo, mas para a
descrição  de  tais  irregularidades  a  teoria  da  probabilidade  provou  ser  uma
ferramenta extremamente valiosa. (RASCH, 1980, p.10)15

Segundo  Wright  (1997),  “não  há  nenhuma  razão  metodológica  para  que  as  ciências

sociais não sejam tão estáveis, reprodutíveis, e portanto úteis como a física”16.

3.5 COMENTÁRIOS

O objetivo desta comparação foi apresentar um pouco das diferenças entre as visões das

duas  famílias  de  modelos  dicotômicos  da  TRI.  De  modo  geral,  pode-se  afirmar  que  os

modelos 1PL-2PL-3PL possuem uma perspectiva mais instrumental de mensuração, enquanto

que o modelo de Rasch pode ser considerado mais idealista. A escolha de um determinado

modelo depende do contexto da avaliação educacional e de seus objetivos. O debate entre

essas visões é essencial para que se possa enriquecer a discussão sobre medidas em ciências

sociais:

Que o modelo não é verdadeiro certamente é correto,  nenhum modelo é  − nem
mesmo as lei de Newton são. Quando você constrói um modelo, você deixa de fora
todos  os  detalhes  que,  com  o  conhecimento  disponível,  são  considerados  não
essenciais − como o modelo do pêndulo descrito no capítulo I. Modelos não devem
ser verdadeiros, mas é importante que sejam aplicáveis, e é necessário investigar se
eles são aplicáveis para um determinado objetivo. Isso também significa que um
modelo nunca é aceito de forma definitiva, somente de forma tentativa. (RASCH,
1980).17

Apesar dos pressupostos distintos entre as famílias de modelos apresentados (Rasch e

15 No original em inglês: “In modern physics, beginning at the kinetic theory of gas, and ending up with atomic
physics, the deterministic view has been abandoned. No deterministic description for e.g. radioactive emission
seems within reach,  but  for  the  description of  such  irregularities  the  theory of  probability has  proved and
extremely valuable tool.”
16 No original em inglês: “there is no methodological reason why social science cannot become as stable, as 
reproducible, and hence as useful as physics”
17 No original em inglês: “That the model is not true is certainly correct, no models are – not even Newtonian
laws. When you construct a model you leave out all the details which you, with knowledge at your disposal,
consider inessential – like the pendulum model described in ch. I. Models should not be true, but it is important
that they are applicable, and whether they are applicable for any given purpose must of course be investigated.
This also means that a model is never accepted finally, only on trial”
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2PL/3PL), há avaliações que se valem de ambas em suas análises de resultados. O TIMMS e

o TIMSS Advanced usavam apenas a família dos modelos de Rasch até 1995 e em 1999

começou  o  processo  de  migração  para  uso  dos  modelos  2PL (para  questões  de  resposta

discursiva), 3PL (para questões de múltipla escolha)  − para as questões dicotômicas  − e o

modelo de crédito parcial generalizado18 em substituição ao modelo de crédito parcial  (da

família de modelos de Rasch) para questões politômicas com o objetivo de redimensionar a

sua escala, porém sem abandonar o uso do modelo de Rasch (FOY, GALIA e LI, 2009, p.168;

FOY, LI, 2016, p.13.2; TIMSS & PIRLS International Study Center, 2016, p.12.1-12.2).

Entre 2000 e 2012, o PISA trabalhou exclusivamente os modelos da família de Rasch −

tanto o modelo dicotômico apresentado neste capítulo, para questões com correção do tipo

certo ou errado, quanto o modelo de crédito parcial, no caso de questões politômicas (com

pontuação intermediária). Porém desde 2015 iniciou a implementação do uso do modelo 2PL,

para  questões  dicotômicas,  e  modelo  de  crédito  parcial  generalizado,  para  as  questões

politômicas, e também está em processo de redimensionamento de sua escala (OECD, 2017,

p.26).

Neste  capítulo,  apresentaram-se  de  forma  resumida  as  ideias  básicas  dos  modelos

psicométricos  atualmente  utilizados  em avaliações  educacionais.  Alguns  destes  conceitos

serão retomados nos próximos capítulos e serão utilizados nas análises deste trabalho.

18 Em inglês, generalised partial credit model, modelo politômico que inclui um parâmetro de discriminação para
os itens.
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4 O ENEM E A TRI

O Enem, a partir de sua reformulação em 2009, passou a utilizar a Teoria da Resposta ao

Item (TRI) para a elaboração e análise dos exames. Neste capítulo será discutido como a TRI

influencia na estrutura das questões e na apresentação dos resultados nas provas do Enem.

4.1 A ESTRUTURA DOS ITENS

As provas de cada área do conhecimento são compostas por 45 itens1 de múltipla escolha

elaborados em torno de situações-problema. Uma situação-problema coloca um problema que

força o respondente a analisar o conteúdo proposto e usar as suas habilidades para escolher

uma alternativa adequada ao que foi proposto (MACEDO, 2009).

Os itens do Enem possuem uma estrutura básica formada por três elementos: um texto-

base, um enunciado e as alternativas (BRASIL, 2010b). O texto-base serve para motivar ou

compor  a  situação-problema  e  pode  incluir  textos  verbais  e  não-verbais,  como  gráficos,

tabelas e figuras. Este texto-base apresenta as informações necessárias para a resolução da

situação-problema; segundo o Guia  de Elaboração de  Itens  (BRASIL,  2010b),  devem ser

evitadas informações irrelevantes,  ou que não avaliam a habilidade proposta da Matriz de

Referência,  ou  mesmo  que  privilegiem  a  memorização  em  detrimento  do  raciocínio.  O

enunciado apresenta uma instrução objetiva a ser feita pelo candidato e pode ser apresentado

como uma pergunta ou uma frase a ser completada. As alternativas, cinco ao todo, são as

possíveis respostas à situação-problema apresentada e são divididas em um gabarito e quatro

distratores. O gabarito é a resposta considerada correta e os distratores são as alternativas

consideradas  incorretas.  Os distratores  devem parecer  plausíveis  aos  candidatos.  Todas  as

alternativas são justificadas pelos elaboradores e cada item deve ser elaborado de modo a

contemplar uma única habilidade da matriz de referência do exame (BRASIL, 2010b). Esta

exigência de uma única habilidade por item é essencial diante do modelo 3PL, pois um dos

seus pressupostos é a unidimensionalidade.  É importante  ressaltar  que o termo habilidade

neste contexto não deve ser confundido com proficiência2.  Em tese,  as 30 habilidades da

prova de Ciências da Natureza constituem uma única dimensão dentro do modelo da TRI de

1 Neste contexto o termo item pode ser interpretado como equivalente a questão.
2 O significado da palavra habilidade no contexto da TRI é oriundo da palavra em inglês ability, enquanto que no 
contexto da matriz de referência estaria mais ligada ao significado da palavra skill.
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forma que haja uma “habilidade” (proficiência ou aptidão) de Ciências da Natureza.

4.2 AS NOTAS OU ESCORES DA PROVA

O uso de uma escala de notas construída a partir da TRI possibilita que o exame, por

exemplo, possa fazer comparações entre escores das provas ao longo dos anos, o que não seria

viável com a utilização da TCT.

Para  a  construção  desta  escala  para  o  Enem foi  escolhido  o  modelo  logístico  de  3

parâmetros (INEP, 2012a, p.31), representado pela equação

Pi(θ)=c i+(1−c i)
eai(θ−bi)

1+e
ai (θ−bi)

; i=1,2,... , n (4.1)

onde a probabilidade de acerto do item i em função da habilidade (θ) depende dos parâmetros

dificuldade  (bi),  discriminação  (ai)  e  de  pseudo-chance  (ci).  A inclusão  do  parâmetro  de

pseudo-chance em provas com questões de múltipla escolha é justificada pelo fato de que

indivíduos com baixa habilidade podem marcar a resposta correta ao acaso (DeAYALA, 2009,

p.124).

Cada questão apresenta uma Curva Característica do Item (CCI) específica que relaciona

a  probabilidade  do  candidato  marcar  a  alternativa  correta  em  função  do  seu  nível  de

proficiência. As Figuras 4.1 a 4.3 ilustram como a variação dos parâmetros afeta as CCIs; para

maior clareza foram feitos três gráficos diferentes, sendo que em cada um varia-se apenas um

dos parâmetros.

O valor do parâmetro de dificuldade corresponde ao ponto de inflexão da CCI. Na Figura

4.1, mantém-se a = 1 e c = 0 para ambas as curvas, e faz-se b = 0 na curva contínua e b = 1 na

curva tracejada; um aumento na dificuldade do item desloca a curva para a direita. Como

exemplo, pode-se imaginar um candidato de habilidade média (θ=0); este candidato teria 50%

de probabilidade de acertar um item com dificuldade 0 (curva de contínua) e cerca de 27% de

probabilidade de acertar um item de dificuldade 1 (curva tracejada).
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Figura 4.1: Curvas Características dos Itens - modelo 1PL. (Fonte: autoria própria)

O valor do parâmetro de discriminação está relacionado à inclinação da CCI no ponto de

inflexão da curva; uma maior discriminação aumenta a inclinação da curva, separando melhor

os candidatos na região do ponto de inflexão. Na Figura 4.2, mantém-se b = 0 e c =0 nas duas

curvas, sendo que a curva contínua tem a = 1 e a curva tracejada a = 1,5. A simples alteração

no valor da discriminação implica que apesar dos itens do exemplo terem o mesmo parâmetro

de dificuldade, o item com CCI tracejada é mais “difícil” (menor probabilidade de acerto) do

que o item com CCI contínua para candidatos com habilidade abaixo de zero e que para

candidatos com habilidade acima de zero esta relação se inverte.

Figura 4.2: Curvas Características dos Itens - modelo 2PL. (Fonte: autoria própria)

 O valor do parâmetro de pseudo-chance corresponde à assíntota inferior da CCI; elevá-lo

aumenta a probabilidade de acerto das candidatos de baixa proficiência, mas tem um impacto

relativamente pequeno nos candidatos de alto desempenho. Na Figura 4.3, mantém-se b = 0 e

a = 1 para as duas curvas, a curva contínua tem c = 0 e a curva tracejada tem c = 0,2. Um

detalhe é que este parâmetro altera a posição do ponto de inflexão da curva e a sua inclinação;

no exemplo o ponto de inflexão da curva tracejada ocorre para uma probabilidade de 60 % ao
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invés de 50 %, como na curva contínua.

Figura 4.3: Curvas Características dos Itens - modelo 3PL. (Fonte: autoria própria)

A estimação das notas3 (ou dos escores) na TRI não consiste em uma simples contagem

de acertos como feito na TCT. Ela é feita a partir do produtório do padrão de respostas de uma

pessoa a cada item; Pi(θ) quando a questão i é respondida corretamente e Qi(θ)= 1 - Pi(θ)

quando respondida de forma incorreta. A necessidade da independência local, que possibilita

considerar que as probabilidades de acerto em um item são independentes das probabilidades

de acertos aos demais itens, decorre deste uso do produtório para a estimação da habilidade.

A Figura 4.4 apresenta um exemplo de um teste com cinco questões. Neste caso a pessoa

acertou as questões 1 e 2, representadas pelas curvas P1(θ) e P2(θ). As curvas Q3(θ), Q4(θ) e

Q5(θ) indicam que a pessoa errou estas questões. As dificuldades dos itens são b1 = -2, b2 =

-1, b3 = 0, b4 = 1 e b5 = 2 (todos com a = 1 e c = 0).

Figura 4.4: Padrões de resposta para diferentes itens. (Fonte: autoria própria)

Observa-se que este candidato acertou as questões fáceis (dificuldades -2 e -1) e errou as

demais (dificuldades 0, 1 e 2). Este é um padrão esperado e, como o candidato acertou as

3 A rigor não é estimada uma nota, e sim uma distribuição de probabilidade desta nota.
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questões  com valores  de  dificuldade  inferiores  a  -1  e  errou  as  questões  com valores  de

dificuldade superiores a 0, é razoável supor que a sua proficiência encontra-se entre estes

valores.

É  justamente  isso  que  se  obtém  ao  fazer  o  produtório  do  padrão  de  respostas,

P1(θ)*P2(θ)*Q3(θ)*Q4(θ)*Q5(θ).  Conforme  esperado,  a  função  mostrada  na  Figura  4.5

apresenta um valor máximo em cerca de -0,6, e este é o valor mais provável para a nota desta

pessoa. No entanto, a curva é relativamente larga e a inclusão de mais itens poderia torná-la

mais estreita aumentando a precisão da estimativa desta. A existência de 45 questões em cada

prova pode ser compreendida por essa necessidade de uma precisão mínima e razoável em um

exame que influencia a trajetória acadêmica da maioria dos estudantes brasileiros.
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Figura 4.5: Estimativa da Habilidade. (Fonte: autoria própria)

Esta  é  a  ideia  básica  da  estimação  de  notas  pelo  modelo  3PL,  chamada  de  máxima

verossimilhança. Se uma pessoa acertar (ou errar) todos os itens da prova, o produtório do seu

padrão de respostas possuirá um ponto de máximo em um valor infinito da escala horizontal,

o que implicaria em um escore +∞ (ou -∞). Tecnicamente, isso evidencia que a proficiência

do candidato estaria acima (ou abaixo) da escala de medida e que ela não consegue medí-lo de

forma adequada. Porém, isso é considerado indesejável no que diz respeito ao entendimento

do público, que poderia não compreender este resultado. Sendo assim, a estimativa de escores

costuma  ser  feita  por  técnicas  como  a  Maximum  a  Posteriori (MAP)  ou  a  Expected  a

Posteriori (EAP),  esta  última  a  utilizada  no  Enem.  Estas  duas  técnicas  são extensões  do

método da máxima verossimilhança e incluem uma distribuição de notas de forma a eliminar

estes escores infinitos (DeAYALA, p.77-78).
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4.3 PLANEJAMENTO DO TESTE

Uma característica  importante  da  TRI  é  a  possibilidade,  em função dos  objetivos  da

avaliação, de construção de provas com a escolha das faixas de notas em que os resultados são

mais precisos. Por exemplo, um teste pode medir com maior precisão certas faixas de notas se

o seu objetivo é separar candidatos que atingiram um determinado nível de conhecimento

daqueles que não o alcançaram. É possível, portanto, estabelecer uma mesma nota de corte

pré-definida  para  a  certificação  do Ensino Médio.  Para  isso,  são  utilizadas  as  noções  de

Informação do Item e do Teste.

Segundo  Hambleton, Swaminathan e Rogers (1991, p.91), a Função de Informação do

Item (FII) no modelo 3PL é dada pela equação4

Ii(θ)=
D ²ai

2
(1−c i)

[ci+e
Dai(θ−bi)] [1+e

−Dai(θ−bi)]
2
; i=1,2,... , n (4.2)

Esta  informação  depende  da  distância  entre  a  dificuldade  do  item e  a  habilidade  do

candidato; quanto menor for esta diferença, maior será a informação.

As Figuras 4.6 a 4.8 apresentam FIIs derivadas, respectivamente, das CCIs das Figuras

4.1 a 4.3; o eixo horizontal representa a habilidade e o eixo vertical a informação.

Figura 4.6: Função de Informação do Item: modelo 1PL. (Fonte: autoria própria)

Itens  com dificuldade  muito  distante  da  habilidade  do  aluno não conseguem medi-la

adequadamente. Na Figura 4.6, são mostradas duas curvas com os mesmos parâmetros a e c,
4 O valor do parâmetro D foi discutido no capítulo 3. Nos exemplos a seguir, seu valor será sempre 1.
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variando-se a dificuldade. A curva contínua (dificuldade 0) indica que o valor da informação

do item é inferior à metade do máximo quando θ é igual a mais ou menos 2. Imaginando-se

um candidato de baixa habilidade (θ = -1), o item de dificuldade média (b=0; curva contínua)

ainda forneceria uma informação relativamente alta, porém a informação obtida com item

com dificuldade alta (b=1; CCI tracejada) seria consideravelmente menor.

A informação também é maior  quanto  maior  for  a  discriminação.  Na figura  4.7,  são

apresentadas  as  funções  de  informação  de  dois  itens  com  os  mesmos  parâmetros  de

dificuldade  (b=0)  e  pseudo-chance  (c=0),  porém com discriminações  diferentes.  A curva

contínua  representa  um  item  com  discriminação  igual  a  1;  um  aumento  de  50%  na

discriminação (a=1,5,  curva tracejada)  aumenta  consideravelmente na região em torno do

ponto de máximo da função. Isso é razoável, pois uma alta discriminação de um item significa

uma medida mais precisa em torno da região de um determinado ponto na escala.

Figura 4.7: Função de Informação do Item: modelo 2PL. (Fonte: autoria própria)

Figura 4.8: Função de Informação do Item: modelo 3PL. (Fonte: autoria própria)

A informação do item diminui conforme o parâmetro de pseudo-chance aumenta. A figura

4.8 ilustra as FIIs de dois itens com os mesmos valores de dificuldade (b=0) e discriminação

(a=1) porém com valores distintos de pseudo-chance. A curva tracejada (c=0,2) possui menos

informação do que a curva contínua (c=0). Uma maior chance de acerto casual introduz mais
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incerteza na estimativa da habilidade e também desloca ligeiramente o ponto de máximo da

função para o limite superior da escala.

Uma diferença fundamental entre a TCT e a TRI diz respeito ao erro padrão da medida,

pois  “ao  contrário  da  TCT,  o  erro  padrão  da  estimativa  de  proficiência  depende  da

proficiência q5 e sabe-se também o que acontece com a informação do teste na substituição ou

acréscimo de itens” (KLEIN, 2013, p.42), de modo que na TRI a precisão da estimativa da

habilidade varia ao longo da escala e depende das questões que compõem o teste.  Na TRI

cada item possui um erro padrão da estimação da habilidade, EP i(θ), que é igual ao inverso da

raiz  quadrada  da  Função  de  Informação  do  Item  (FII),  I i(θ)  (HAMBLETON,

SWAMINATHAN e ROGERS, 1991, p.94).

EPi(θ)=
1

√I i(θ)

(4.3)

A relação entre a informação de um item e seu erro padrão de medida é ilustrada na figura

4.9.

Figura 4.9: Informação do Item (azul) e Erro Padrão (rosa). (Fonte: autoria própria)

Matematicamente é vantajoso trabalhar com as FIIs pois, ao contrário do erro padrão da

estimação  da  habilidade,  elas  podem  ser  somadas  de  modo  a  se  obter  uma  função  de

informação do teste (FIT), equação 4.4

I (θ)=∑
i=1

n

I i(θ); i=1,2,. .., n  (4.4)

5 Na notação usada aqui, q corresponde a  θ.
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A partir da FIT, obtém-se facilmente o erro padrão de estimativa da habilidade do teste

como um todo, equação 4.5

EP(θ)=
1

√ I (θ) (4.5)

O conceito de informação na TRI é essencial no sentido de que ao se montar um teste

pode-se escolher os seus itens de modo a medir com maior precisão certas regiões da escala

em  função  dos  objetivos  a  serem  verificados.  Se  temos,  por  exemplo,  um  exame  de

certificação com uma escala referenciada por critérios, é possível estabelecer uma nota de

corte  com  os  conhecimentos  mínimos  para  a  aprovação  no  teste;  o  Enem  serviu  como

certificação para o Ensino Médio entre 2009 e 2016.

4.4 COMPARABILIDADE DE RESULTADOS

O uso da TRI permite a criação de escalas de proficiência e a comparação de resultados

entre edições diferentes de um mesmo exame, desde que haja elementos em comum entre

eles, podendo ser itens ou candidatos. No entanto, estes últimos dificilmente são utilizados

devido ao fato da habilidade de uma pessoa não ser fixa no tempo, o que comprometeria a

validade da análise. Então, na prática é necessário que os elementos comuns entre diferentes

testes sejam os itens.

Item 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15

Teste A X X X X X X X X X X

Teste B X X X X X X X X X X

(Fonte: autoria própria)

Quadro 4.1: Comparabilidade de testes com itens comuns.

O Quadro 4.1 contém uma lista de itens de dois testes hipotéticos. O Teste A é formado

pelos itens de número 1 a 10 enquanto que o Teste B é composto pelos itens de número 6 a

15. Como os itens 6 a 10 são comuns aos dois testes, os escores destes testes podem ser

colocados em uma mesma escala permitindo a comparabilidade de resultados. Isso pode ser

feito de diversas formas. Uma maneira seria juntar os dados dos testes e fazer um ajuste

conjunto do modelo. Entretanto, em casos em que o Teste A foi realizado previamente e a
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escala foi construída em função dele, pode-se usar os valores dos parâmetros dos itens 6 a 10

no ajuste do Teste B e desta forma colocá-lo na escala do Teste A.

No caso do Enem, diferentemente do PISA e do Saeb, a comparação entre duas edições

não pode ser feita desta forma, pois não há itens em comum entre as provas. As questões dos

exames são todas públicas, o que permitiria que os estudantes as estudassem e aprendessem a

respondê-las  corretamente,  o  que  alteraria  os  parâmetros  dos  itens  entre  as  edições  e

inviabilizaria a comparação de notas.

Para que possa haver a comparabilidade entre os exames do Enem são feitos pré-testes

que mesclam um conjunto de itens sigilosos, cujas propriedades são previamente conhecidas

(chamados de itens âncora), com um conjunto de itens a serem incluídos no Banco Nacional

de  Itens  (BNI)  para  uso  em provas  futuras.  Um exemplo  de  como isso pode ser  feito  é

mostrado no Quadro 4.2. Os testes C (itens 1 a 20) e D (itens 21 a 40) não possuem itens em

comum; no entanto eles podem ser relacionados por meio do pré-teste (itens 11 a 30), que

possui itens comuns aos dois testes e funciona como um elo de ligação entre eles.

Bloco de Itens Itens 1 a 10 Itens 11 a 20 Itens 21 a 30 Itens 31 a 40

Teste C X X

Pré-teste X X

Teste D X X

(Fonte: autoria própria)

Quadro 4.2: Comparabilidade de testes por meio de itens âncora.

4.5 COMENTÁRIOS SOBRE O USO DA TRI NO ENEM

O uso da TRI no Enem possibilita que a sua nota possa ser considerada um indicador

educacional comparável ao longo do tempo. A nota do Enem, assim como outras medidas

educacionais, é imperfeita no sentido de limitar o que está sendo avaliado e por possuir erros

em sua medida (FERNANDES e GREMAUD, 2009). No entanto, mesmo sendo apenas um

indicativo de problemas a serem enfrentados, ela é essencial para o planejamento e a correção

de ações de política pública (AGUIAR JÚNIOR, 2013).
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5 LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO

Os estudos acadêmicos sobre o Enem, apesar de ainda serem poucos, apresentam uma

tendência de crescimento ao longo dos últimos anos. Broietti, Santin Filho e Passos (2014)

fizeram um mapeamento das dissertações de mestrado e teses de doutorado defendidas entre

1998 e 2011 sobre o Enem. Na Figura 5.1 está apresentado o resultado, em função do ano, do

quantitativo obtido por esses autores.

Figura 5.1: Dissertações e teses sobre o Enem por ano de defesa.
(Fonte: BROIETTI, SANTIN FILHO e PASSOS, 2014, p.244)

5.1 ESTUDOS SOBRE O ENEM

Foi feito um levantamento, em 2019, no banco de teses e dissertações da CAPES, para o

período  dos  anos  de  defesa  de  2009,  ano  em que  o  Enem foi  alterado  para  a  sua  atual

estrutura, a 2018. Utilizaram-se como filtros de busca os termos “Enem” ou “Exame Nacional

do Ensino Médio”, a mesma busca de Broietti, Santin Filho e Passos (2014), porém sem os

demais filtros utilizados por eles; o resultado está descrito na Tabela 5.1.

Tabela 5.1: Total de teses e dissertações sobre o Enem. Consulta ao catálogo da CAPES com os termos de busca
“Enem” ou “Exame Nacional do Ensino Médio.

Ano 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total

Total de dissertações e teses 25 18 20 34 71 72 84 94 112 94 624

(Fonte: autoria própria, a partir do catálogo da CAPES1)

1  https://catalogodeteses.capes.gov.br

https://catalogodeteses.capes.gov.br/
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 Observa-se que este resultado não reflete adequadamente a produção, pois o catálogo não

possui ferramentas apropriadas para uma busca refinada; tampouco há a opção de exportação

dos resultados, o que facilitaria a análise. Em muitos  dos casos encontrados, o Enem não é

objeto de estudo, tendo sido apenas mencionado brevemente no texto.

Outra forma de verificar esta tendência é a partir da publicação de artigos em periódicos

em bases indexadas. Consulta à base Scielo com os termos “Enem” ou “Exame Nacional do

Ensino Médio” no título do artigo retornou 632 trabalhos3. Desde a criação do Enem, este

número equivale  a  uma média  inferior  a  dois  artigos  por  ano,  e  a  Tabela  5.2 indica  um

aumento expressivo nos últimos anos, com 41 artigos publicados entre 2014 e 2018 (média

superior a oito artigos por ano).

Tabela 5.2: Número de artigos publicados sobre o Enem por ano

Ano 2001 2003 2004 2006 2007 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total

Número de
publicações

1 1 1 1 1 2 2 5 2 6 11 5 7 5 13 63

(Fonte : autoria própria, a partir de consulta à base Scielo4)

Embora a primeira edição do exame tenha ocorrido em 1998, a primeira publicação na

base data de 2001 e compara o modelo conceitual de habilidades e competências adotado no

exame com os modelos de inteligência humana da psicologia (PRIMI et al, 2001). Os autores

sugerem que o Enem situava-se mais próximo de avaliar a inteligência fluida (raciocínio) do

que  a  inteligência  cristalizada  (conhecimento),  ainda  que  fossem necessários  estudos  que

investigassem a validade do construto do exame.

Dois  anos  depois,  Sousa  (2003)  discute  as  possíveis  consequências  das  políticas  de

avaliação (Saeb, Enem e Exame Nacional de Cursos) no currículo escolar. A autora argumenta

que o Enem possuía alto potencial de condicionar os currículos escolares, com ênfase nos

resultados, na classificação de desempenho e destaque à avaliação externa.

No ano seguinte, encontra-se o primeiro artigo que analisa os conteúdos das questões das

provas.  Cerri  (2004),  discute  como os  conteúdos  de  questões  do  campo  da  História  são

abordados no exame, relacionando-os às formas com que o Enem atua na organização do

2 O resultado  bruto  incluía  71  entradas,  porém 8 foram excluídas  após análise  preliminar  por não  estarem
relacionadas ao objetivo da busca. Por exemplo, o Encontro Nacional de Educação Matemática também possui a
sigla Enem, embora não se trate do Exame Nacional do Ensino Médio.
3 Evidentemente esta busca não é exaustiva pois há trabalhos sobre o Enem que não estão indexados na base
Scielo.
4  Realizada em março de 2019 no endereço https://search.scielo.org/.
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currículo escolar.

Gomes e colaboradores (2006) utilizaram os dados do questionário socioeconômico dos

candidatos do Enem, alunos do Ensino Médio regular, e os compararam aos resultados de um

questionário  aplicado  a  alunos  da  Educação  de  Jovens  e  Adultos.  A  conclusão  desta

comparação é “a dualidade estrutural da sociedade brasileira, com a divisão entre a escola de

educação geral para os nossos filhos e a escola de segunda oportunidade, para os filhos dos

outros” (GOMES et al, 2006, p.22).

O primeiro trabalho a utilizar os microdados para analisar o desempenho dos candidatos

foi  publicado três  anos  depois  (KLEIN, FONTANIVE e CARVALHO, 2007).  Os autores

desse  trabalho  analisam  os  resultados  obtidos  por  alunos  de  Cursos  Pré-Vestibulares

Comunitários e os relacionam à capacitação que os professores destes cursos tiveram.

Outros  trabalhos  são  críticos  ao  exame  em  relação  tanto  à  sua  proposta  (LOPES  e

LÓPEZ,  2010)  quanto  às  consequências  decorrentes  do  seu  uso  como  instrumento  de

avaliação (SANTOS, 2011). Esses trabalhos todos referem-se ao Enem anterior à modificação

ocorrida em 2009.

Apenas em 2011 aparece o primeiro artigo que discute o “novo Enem”, cuja aplicação

ocorreu em 2009. Nesse trabalho, Andriola (2011) defende a adoção do Enem como forma de

acesso  ao  Ensino  Superior,  dentre  outros  motivos,  pelo  fato  da  avaliação  do  exame  ser

centrada  em competências  e  habilidades,  pelo  uso  da  TRI  e  pela  maior  possibilidade  de

mobilidade regional dos candidatos devido ao SiSU.

O primeiro artigo a utilizar os dados do “novo Enem” foi o trabalho de Viggiano e Mattos

(2013), que apresenta e discute o desempenho geral (notas) dos candidatos que prestaram o

exame no ano de 2010. Na Tabela 5.3, apresenta-se o total de artigos que analisam as questões

ou as provas do Enem em geral, dividido pelo tipo de abordagem dos dados do Enem.

Tabela 5.3: Número de artigos com análise das questões das provas ou dos microdados.

Tipo de 
Análise

Perfil da população
de candidatos

Desempenho geral Desempenho nas
questões 

Classificação das
questões das provas

Uso dos microdados Sim Sim Sim Não

Número de publicações 7 9 6 14

(Fonte: autoria própria, a partir de consulta à base Scielo5)

A maior parte dessas publicações (29) analisa as questões das provas e os microdados dos

5  Realizada em março de 2019 no endereço https://search.scielo.org/.
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exames (Tabela 5.3),  sendo que,  neste grupo, cerca de metade dos trabalhos  concentra-se

apenas na classificação das questões sem a utilização dos microdados. Entre os 22 trabalhos

que utilizaram alguma forma de análise dos microdados, sete traçam perfis de candidatos,

entre eles o artigo de Gomes e colaboradores (2006), citado anteriormente.

Winther e Golgher (2010) fizeram simulações a partir dos dados do Enem para verificar o

impacto de bonificações como política de ação afirmativa. O questionário  socioeconômico do

Enem  foi  utilizado  por  Rodrigues,  Matos  e  Ferreira  (2017)  para  relacionar  o  nível

socioeconômico de alunos universitários da Universidade Federal de Ouro Preto com o seu

desempenho no Ensino Superior; concluíram que as cotas estavam cumprindo a sua função

social. Os resultados do obtidos por Karruz (2018), apontaram o aumento na demanda pelo

Ensino Superior e a redução das desigualdades de acesso à universidade. Ainda em relação às

ações afirmativas, Senkevicz (2018) utilizou o cruzamento de dados entre o questionário do

Enem e o Censo Escolar como estratégia para rastrear a autodeclaração racial.

A discriminação homofóbica foi investigada por Asinelli-Luz e Cunha (2011) por meio

dos questionários socioeconômicos dos candidatos do Enem dos anos de 2004 a 2008. Os

resultados indicaram elevados percentuais de discriminação sofrido por estudantes que eram

ou pareciam ser homossexuais, em particular os candidatos do sexo masculino.

A política de acessibilidade do Enem foi tema do artigo de Junqueira, Martins e Lacerda

(2017). Diversas barreiras à acessibilidade foram detectadas ao longo de todo o processo do

exame e para diferentes tipos de necessidades especiais.

O  desempenho  geral  dos  candidatos  foi  analisado  em  nove  trabalhos,  um  deles  já

mencionado  (VIGGIANO  e  MATTOS,  2013).  Gramani  e  Scrich  (2012)  analisaram  a

influência do desempenho educacional, medido pelos resultados do Saeb (dos anos de 2005,

2007 e 2009) e do Enem de 2008, na escolha da profissão dos estudantes. A influência das

circunstâncias  sociais  no  desempenho  dos  alunos  foi  tema  do  trabalho  de  Figueirêdo,

Nogueray e Santanaz (2014) que analisaram os dados do Enem de 2010 e concluíram que “o

resultado mais surpreendente é que o efeito indireto da educação da mãe é 2,36 vezes maior

do que os efeitos diretos” (FIGUEIRÊDO, NOGUERAY e SANTANAZ, 2014, p. 373).

Silva e Meletti (2014) analisaram o desempenho de pessoas com diferentes necessidades

especiais na Prova Brasil e no Enem nos anos de 2007 e 2008 no município de Londrina,

Paraná, e verificaram a baixa presença da população com necessidades especiais. Martins e

Lacerda  (2015) identificaram que o desempenho médio de candidatos  com surdez e  com
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deficiência auditiva foi inferior ao desempenho médio dos candidatos sem deficiência.

Cordeiro  (2014)  usou  os  dados  do  Enem  de  2008,  anterior  à  reformulação,  para

argumentar  sobre a  inadequação da metodologia de cálculo de notas  do SiSU. Andrade e

Soida (2015) utilizam os dados do Enem entre 2006 e 2010 para questionar a qualidade do

ranking das  escolas  de  Ensino  Médio  baseado  nas  notas  do  exame.  O  Índice  de

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) foi comparado com o desempenho no Enem de

2015 e verificou-se baixa correspondência entre eles em alguns estados (FIGUEIREDO et al,

2018). Silveira, Barbosa e Silva (2015) apresentam dados de desempenho do Enem de 2013

por estado da escola e nível socioeconômico. Também criticam a qualidade das questões de

Ciências da Natureza e a sua falta de interdisciplinaridade.

Seis  trabalhos  analisam  o  desempenho  em  questões  específicas,  um  deles  citado

previamente (KLEIN, FONTANIVE e CARVALHO, 2007). Os “aspectos psicométricos dos

itens de Educação Física relacionados aos conhecimentos de Esporte e Saúde no Enem” foram

investigados  e  concluiu-se  “que  os  itens  de  Educação  Física  no  Enem  carecem  de

aprimoramento  técnico  e  que  as  diferenças  sociais  e  regionais  são  perceptíveis  nos

desempenho  dos  candidatos”  (PONTES  JUNIOR  et  al,  2016,  p.19).  Os  outros  quatro

trabalhos relativos ao desempenho em questões específicas são todos relativos à questões de

Física e serão apresentados na seção seguinte.

Outra  classificação  possível  das  publicações  é  por  área  de  conhecimento  do  exame

(Tabela 5.4), na qual percebe-se que Ciências da Natureza é a área com o maior número de

publicações (11). Também chama a atenção a quase inexistência de trabalhos sobre o Enem na

área  de  Matemática,  apenas  um artigo  publicado  na  base  Scielo  (SILVA,  SANTIAGO e

SANTOS, 2014).

Tabela 5.4: Número de artigos sobre o Enem por área do conhecimento

Área de conhecimento Ciências Humanas Ciências da
Natureza

Linguagens e
Códigos

Matemática Redação

Número de publicações 3 11 3 1 3

(Fonte: autoria própria, a partir de consulta à base Scielo 6)

Os  11  artigos  referentes  a  área  de  Ciências  da  Natureza  foram  categorizados  por

disciplina e o quantitativo está apresentando na Tabela 5.5. As questões de 2009 a 2014 foram

analisadas e classificadas em relação à interdisciplinaridade e contextualização e, contrário à

6  Realizada em março de 2019 no endereço https://search.scielo.org/.
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proposta do Enem, verificou-se que os itens são predominantemente disciplinares (STADLER

e HUSSEIN, 2017).

Tabela 5.5: Número de artigos sobre o Enem na área de Ciências da Natureza

Disciplina Biologia Física Química Biologia / Física / Química

Número de publicações 1 6 3 1

(Fonte: autoria própria, a partir de consulta à base Scielo7)

Santos e Cortelazzo (2013) analisaram 35 questões de biologia celular nas edições do

Enem entre  1998  e  2011 e  concluíram que  as  suas  resoluções  dependiam fortemente  da

interpretação do texto, ainda que fosse necessário o conhecimento do conteúdo.

Barbosa  et  al  (2016)  desenvolveram  e  aplicaram  mediações  de  leitura  de  textos  de

Química por meio de uma abordagem baseada nas habilidades do Enem. A Taxonomia de

Bloom Revisada  foi  utilizada  por  Cintra,  Marques  Junior  e  Sousa  (2016)  na  análise  das

questões de Química de 2009 a 2013. Foi encontrada a “ocorrência de itens pertencentes a

domínios de baixa ordem cognitiva (...) apontando um distanciamento entre o que é sugerido

pelo  documento  referência  e  o  que  é  observado nos  instrumentos  avaliativos”  (CINTRA,

MARQUES JUNIOR e SOUSA, 2016, p. 722).  A análise de conteúdo, na perspectiva da

alfabetização científica, foi empregada por Pereira e Moreira (2018) nos exames de Ciências

da Natureza de 2009 a 2015; encontraram divergências entre aquilo que é proposto na Matriz

de Referência e o que é avaliado nos itens de Química.

Dentro da área de conhecimento de Ciências da Natureza, a Física se destaca com mais da

metade (6) dos trabalhos. Os artigos sobre Física possuem uma outra particularidade, pois

quatro deles utilizam os microdados do exame para análise do desempenho de questões das

provas, e serão detalhados na seção seguinte.

Dentre  os  artigos  ausentes  da  base  Scielo,  destaca-se  ainda  o  trabalho  de  Travitski8

(2017), que estimou os parâmetros de dificuldade e discriminação dos itens para as provas das

4  áreas  de  conhecimento  dos  exames  de  2009  e  2011 segundo  o  modelo  logístico  de  2

parâmetros.

7  Realizada em março de 2019 no endereço https://search.scielo.org/.
8 Publicado no periódico Estudos em Avaliação Educacional que não está catalogado na base Scielo.
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5.2 ESTUDOS SOBRE AS QUESTÕES DE FÍSICA

Serão descritos brevemente os artigos sobre o Enem relacionados à disciplina de Física.

Além dos artigos catalogados na base Scielo, foi feito o levantamento dos artigos publicados

no  Caderno  Brasileiro  de  Ensino  de  Física  (Qualis  A2  na  área  de  ensino)  e  das  teses  e

dissertações catalogadas pela Coordenação  Coordenação de  Aperfeiçoamento de Pessoal de

Nível Superior (CAPES).

A busca no catálogo de teses e dissertações da CAPES foi feita com os termos “Enem” e

“Física”.  Os  títulos  e  resumos  foram  verificados  e  mantidas  apenas  as  produções  que

relacionavam  o  Enem  ao  Ensino  de  Física;  resultados  na  área  de  Educação  Física  são

exemplos de produções que foram descartadas. A Tabela 5.6 apresenta o resultado quantitativo

desta busca.

Tabela 5.6: Total de teses e dissertações sobre o Enem e Física. Consulta ao catálogo da CAPES com os termos
de busca “Enem” e “Física”.

Ano 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total

Dissertações e teses 3 3 3 3 7 3 7 29

(Fonte: autoria própria, a partir do catálogo da CAPES9)

Deve-se ressaltar que uma dissertação conhecida relativa ao Enem e ao Ensino de Física

(GONÇALVES JR., 2012) não foi encontrada nesta busca.

A primeira publicação do “Novo Enem” relacionada à Física foi feita por Bassalo (2011),

com críticas  à  elaboração  das  questões  da  edição  de  2009  do  exame.  Rodrigues  (2014)

analisou uma questão específica da prova de 2013 que descreve uma situação  inconsistente

com  os  resultados  observados  experimentalmente.  Silveira,  Stilck  e  Barbosa  (2014)

escreveram um manifesto criticando a qualidade das questões de Física do Enem das edições

de 2012 e 2013.

A esta etapa inicial de análise do conteúdo dos itens de forma individual, seguiu-se uma

fase de classificação das questões de Física, tanto em dissertações (GONÇALVES JR., 2012;

HERNANDES,  2012;  RODRIGUES,  2018),  quanto  em  artigos  que  serão  comentados  a

seguir. Hernandes (2012) e Hernandes e Martins (2013) fizeram uma análise de conteúdo das

questões  de  Física  do  Enem  2010  e,  dentro  de  cada  competência,  criaram  categorias

relacionadas às questões. Silva e Martins (2014) analisaram as questões de Física do Enem

9 https://catalogodeteses.capes.gov.br
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entre 2009 e 2013 na perspectiva da Taxonomia de Bloom Revisada, tanto em relação aos

processos cognitivos quanto às dimensões do conhecimento dos itens. Aspectos relativos à

interdisciplinaridade e contextualização foram investigados nos itens de Física dos exames de

2009 a  2012 (JOSÉ  et  al,  2014)  e  nas  provas  de  Ciências  da Natureza  de  2009 a  2014

(STADLER e HUSSEIN, 2017).

O primeiro registro na base Scielo de um trabalho que utiliza os microdados para analisar

o desempenho dos candidatos em questões do “novo Enem” foi feito por Gonçalves Jr. e

Barroso (2014). Este trabalho fez uma categorização das questões de Física de 2009 a 2011 e

conseguiu relacionar esta classificação com o percentual de acerto nas questões; questões que

envolviam cálculos matemáticos possuíam, em média, menor percentual de acerto. Este artigo

foi uma continuidade da dissertação de Gonçalves Jr. (2012).

As primeiras produções que utilizam os microdados da prova de Ciências da Natureza são

as dissertações de Marcom (2015), que analisou os dados de 2009 a 2012 e de Lopes (2015),

que analisou os dados de 2013. Os dados de 2009 a 2014 foram analisados por Carlos (2016)

e Rinaldi (2017) analisou os dados de 2013. A TRI foi utilizada para a análise das questões

nas dissertações de Lopes (2015)10, Carlos (2016) e Rinaldi (2017)11.

Marcom e  Kleinke  (2016)  fizeram uma análise  dos  distratores  de  questões  de  Física

associadas ao objeto de conhecimento “o movimento, o equilíbrio e a descoberta das leis da

física” das edições de 2009 a 2012. O desempenho nas provas de CN do Enem de 2011, 2012

e  2014  (número  de  acertos)  foi  relacionado  ao  status  socioeconômico  dos  candidatos,

construído pelo autor a partir das respostas aos questionários socioeconômicos (KLEINKE,

2016). Para alguns itens da prova de 2012, o autor também calculou o percentual de acerto em

função do status socioeconômico dos candidatos e utilizou a Teoria Clássica dos Testes para a

obtenção dos índices de dificuldade e discriminação.

Análise Fatorial e a Teoria da Resposta ao Item (Modelo de Resposta Graduada) foram

utilizadas para determinação do nível socioeconômico dos candidatos do Enem nos anos de

2009, 2012 e 2015 (NASCIMENTO, CAVALCANTI e OSTERMANN, 2018) e compará-los

ao seu desempenho (escores TRI e percentuais de acerto).

O  trabalho  de  Barroso,  Rubini  e  Silva  (2018)  investiga  concepções  não  científicas

presentes nas respostas dos candidatos à questões de 2009 a 2014 apresentando as Curvas

Características  dos  Itens  (ajuste  dos  autores  segundo  o  modelo  3PL)  e  as  Curvas

10 A partir dos dados de Rubini (2015), apresentados no IV Congresso Brasileiro de Teoria da Resposta ao Item.
11 A partir dos dados de Rubini e Barroso (2016), apresentados em 2nd World Conference on Physics Education.
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Características Empíricas dos distratores em função do escore TRI na prova de CN; o artigo

encontra-se apresentado na íntegra no capítulo 8.

Destacam-se  ainda  outras  produções  a  respeito  da  relação  entre  o  Enem e  os  livros

didáticos de Física (FERNANDES, 2013; SANTOS, 2013; SILVA, 2013, SOBRINHO, 2016)

e sobre questões de gênero nos itens de Ciências da Natureza (VICENTE, 2018).

O levantamento revela uma pequena quantidade de trabalhos que usam os microdados

para a análise do desempenho dos candidatos nas provas do Enem, além da quase inexistência

de estudos embasados na Teoria da Resposta ao Item, que inclui o modelo logístico de 3

parâmetros utilizado pelo Inep para a obtenção das notas dos candidatos.
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6 OBJETIVOS E MÉTODOS

Avaliações  educacionais  devem  ter  seus  resultados  compreendidos  pelos  agentes

educacionais de forma a que os diagnósticos sobre a educação se transformem em reflexão e

ação  sobre  a  prática  educacional.  Provas  como  o  Enem  possibilitam,  pelo  número  de

estudantes participantes e pela relevância em função de seus usos, um diagnóstico interessante

sobre o que os alunos aprenderam ao final da educação básica.

O levantamento bibliográfico apresentado no capítulo anterior revela a virtual escassez de

trabalhos baseados no desempenho dos candidatos nas provas do Enem.

Diante deste cenário, este trabalho possui dois objetivos. O primeiro é descrever os dados

de desempenho no Enem dos candidatos concluintes do Ensino Médio na área de Ciências da

Natureza,  com enfoque nos  resultados  das  questões  de  Física,  e  utilizar  nessa  análise  as

técnicas  psicométricas  da  Teoria  da  Resposta  ao  Item.  O segundo objetivo  é   identificar

padrões de comportamento nas questões de Física que permitam inferir um diagnóstico sobre

a aprendizagem no Ensino Médio brasileiro.

As metodologias para elaboração de um diagnóstico devem levar em conta tanto o que é

analisado,  isto  é,  o  conteúdo  das  questões,  quanto  o  desempenho  dos  alunos  nelas.

Principalmente  a  relação  entre  o  conteúdo  e  o  desempenho  é  o  que  pode  fornecer  as

conclusões mais relevantes para o trabalho docente.

As bases de dados das edições do Enem são disponibilizadas publicamente pelo Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira (Inep);  sua liberação ocorre

geralmente após dois ou três anos da realização do exame. Neste trabalho foram utilizadas os

dados das edições do Enem de 2009 a 20171 (INEP, 2012a; 2012b; 2013a; 2013b; 2015a;

2015b;  2017a;  2017b  e  2017c).  Esses  dados  são  detalhados  e  incluem as  respostas  dos

candidatos  a  todos  os  itens  das  provas  e  suas  respectivas  notas,  além das  respostas  dos

questionários com informações pessoais (sem possibilitar a identificação individual) e sobre a

escola na qual foi cursado o Ensino Médio; são denominados microdados. As provas e todos

os itens são públicos e também podem ser obtidos na página do Inep. Os microdados incluem

informações de todos os inscritos no exame, inclusive aqueles que faltaram à aplicação da

prova.

Neste  capítulo  será  descrita  a  metodologia  de  obtenção  dos  resultados  a  partir  dos

1 Disponíveis em <http://portal.inep.gov.br/web/guest/microdados>
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microdados e provas disponibilizados. As etapas incluíram a preparação do banco de dados, a

análise das questões, o estudo desses dados usando técnicas baseadas na TCT e na TRI.

6.1 PREPARAÇÃO DA BASE DE DADOS

Os microdados são disponibilizados em formato de texto acompanhados de sintaxes para

leitura  nos  programas  SAS  e  SPSS  e  de  um  dicionário  de  microdados  para  auxílio  à

compreensão da estrutura desses dados.

Nos microdados, as respostas dos alunos na prova de Ciências da Natureza (CN) são

agrupadas em uma única variável chamada “TX_RESPOSTAS_CN”, um vetor com as 45

respostas de cada aluno. Esta variável foi recodificada em 45 novas variáveis chamadas de

“CN_Qi” onde “i” corresponde ao número da questão. 

Cada edição do Enem possui quatro cadernos de prova de modo a dificultar fraudes no

exame. Cada caderno da prova de CN possui uma cor que o identifica e apresenta as mesmas

45 questões ordenadas diversamente, sem embaralhamento das alternativas. Os microdados

foram divididos por caderno, cada prova reordenada de acordo com o padrão da prova de cor

azul  (considerada  o  padrão  em CN)  de  forma  a  criar  as  variáveis  “RCN_Qi”  (questões

reordenados ou “recoloridas”).  Em seguida,  as  quatro  bases  de dados de cores  diferentes

foram reagrupadas no mesmo arquivo

A partir do gabarito disponibilizado pelo Inep, e das variáveis “RCN_Qi”, foram criadas

as variáveis “DCN_Qi” (questões dicotomizadas ou corrigidas certo/errado).

Outras variáveis criadas foram as denominadas “notas clássicas”, o total de acertos tanto

na prova de CN como um todo, quanto nas provas disciplinares (questões de Física, Química

e Biologia) e as regiões geográficas das escolas em que os alunos cursaram o Ensino Médio.

Com a base pronta para o uso, foram selecionados apenas os candidatos que participaram

do  exame  de  CN;  este  grupo  é  chamado  de  “participantes”.  Em  seguida,  dentre  os

participantes, um segundo filtro é aplicado de modo a selecionar apenas os alunos concluintes

do Ensino Médio no ano de realização do exame (informação autodeclarada pelo candidato).

Além disso, são excluídos os candidatos que não responderam às outras provas ou que não

possuem nota válida na redação. Desta forma são mantidos apenas os candidatos concluintes

do Ensino Médio que podem concorrer a vagas no Ensino Superior; este grupo é chamado de

“concluintes”.
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A Tabela 6.1 apresenta os números de candidatos do Enem de 2009 a 2017. A quantidade

de inscritos cresce continuamente até 2014, quando chega a quase 9 milhões de candidatos, e

oscila entre 2015 e 2017. O número de participantes varia de 2,3 a 6,0 milhões, cerca de 65%

dos  inscritos.  O  quantitativo  de  concluintes  vai  de  0,8  milhão  a  1,45  milhão,

aproximadamente 30% do total dos participantes, o que evidencia o grande déficit de vagas no

Ensino Superior brasileiro. O aumento de candidatos (inscritos, participantes e concluintes)

em 2013 deve-se ao fato deste ter sido o primeiro ano da adesão ao SiSU como forma de

acesso à graduação por parte de todas as Instituições Federais de Ensino Superior. A queda no

número de inscritos em 2015 pode ser entendida como consequência de uma alteração no

edital  do  exame,  que  passou  a  punir  com  a  perda  da  isenção  da  taxa  de  inscrição,  os

candidatos inscritos que faltassem a prova daquele ano.

Tabela 6.1: Número de estudantes no entre 2009 e 2017: inscritos, participantes e concluintes do Ensino Médio
no ano do exame.

Ano 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Inscritos 4.148.721 4.626.094 5.380.856 5.791.065 7.173.563 8.722.248 7.746.427 8.627.367 6.731.341

Participantes 2.330.534 3.101.455 3.670.241 3.942.639 4.908.306 5.633.954 5.755.091 5.999.126 4.437.560

Concluintes 864.827 1.059.227 1.174.429 1.205.063 1.326.681 1.374.821 1.403.345 1.452.189 1.309.558

(Fonte:autoria própria, a partir de dados do Inep)

Segundo dados oficiais do Censo Escolar2, com um sumário apresentado no Apêndice A,

o número de estudantes matriculados na 3ª série do Ensino Médio regular entre 2009 e 2017 é

praticamente constante e da ordem de 2,2 milhões de alunos. Pode-se observar na Tabela 6.1

uma participação crescente desta população, chegando a cerca de 55% dos matriculados na 3ª

série do Ensino Médio regular. Estes dados revelam a abrangência do exame e o aumento de

sua relevância para os estudantes brasileiros.

6.2 ANÁLISE DOS DADOS

A análise  realizada  contempla  aspectos  qualitativos,  como  por  exemplo  a  análise  do

conteúdo das questões, e quantitativos, como por exemplo os parâmetros dos itens no modelo

2 http://inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-basica
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3PL.

A análise  quantitativa  teve  início  com uma  exploração  dos  dados,  e  a  obtenção  dos

valores  de  tendência  central  (médias  e  desvios-padrão)  nas  provas  de  CN entre  os  anos

considerados. Esta exploração envolveu também a obtenção dos percentuais de acerto por

questão.

Em  seguida,  buscaram-se  indicadores  capazes  de  avaliar  a  qualidade  do  teste.  Foi

calculado, para todas as provas de CN, o Alfa de Cronbach, mencionado no capítulo 3, e  dado

por

(6.1)

onde K é o número de itens no teste, σ X
2 é a variância dos escores do teste e  σY i

2 é a

variância  do item i.  Este parâmetro,  embora seja objeto de muitas críticas,  é amplamente

utilizado e é considerado como sendo uma medida do limite inferior da confiabilidade do teste

(SIJTSMA, 2009). O Alfa de Cronbach é interpretado no sentido de reprodutibilidade dos

resultados  do  teste,  e  valores  acima  de  0,7  são  considerados  como  razoáveis,  porém  o

recomendável é que sejam superiores a 0,8.

Para questões dicotomizadas a Equação 6.1 pode ser simplificada para a Eq. 6.2:

α=
K

K−1
∗(1−

∑
i=1

K

(PiQi)

σ X
2 ) (6.2)

onde Pi é a probabilidade de acertar o item i e Qi é a probabilidade de errar o item i.

Para  obter  informações  da  TRI,  o  modelo  3PL foi  ajustado  aos  dados  no  ambiente

estatístico R (R CORE TEAM, 2015) através  do pacote  “mirt”  (CHALMERS, 2012) de

forma independente para cada uma das edições do exame selecionadas, de 2009 a 2017. Os

parâmetros dos itens, que não são disponibilizados pelo Inep, foram calibrados pelo método

da máxima verossimilhança marginal (marginal maximum likelihood) por meio do algoritmo

Expectation-Maximization (BOCK e AITKIN, 1981). As habilidades dos candidatos foram

estimadas pelo método expected a posteriori (EAP), o mesmo usado pelo Inep para o cálculo

da nota do Enem (KARINO e BARBOSA, 2011).

α=
K

K−1
∗(1−

∑
i=1

K

σY i

2

σ X
2 )
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Como os  ajustes  para  cada  ano  foram feitos  de  forma  independente,  os  valores  dos

parâmetros  não  são  comparáveis  por  estarem em escalas  distintas.  No  entanto,  as  notas

(escores TRI) divulgadas pelo Inep são comparáveis pois estão todas na escala da edição de

2009 (média 500 e desvio padrão 100).  A partir  dessa informação, da média e do desvio

padrão em cada edição,  pode-se obter  parâmetros  dos  itens  para as diferentes  edições  na

mesma escala.

As  equações  6.2  a  6.4  apresentam  a  transformação  de  escala  para  o  modelo  3PL

(HAMBLETON e SWAMINATHAN, 1985, p.56). O escore (ou habilidade) do candidato é

representado pela letra grega θ, ai e bi são respectivamente a discriminação e a dificuldade do

item i na escala original; o sobrescrito ' indica os valores destes parâmetros na nova escala; μ

é a média dos escores e σ o desvio padrão dos escores; o parâmetro de pseudo-chance não é

alterado.

(6.2)

6.3)

(6.4)

A partir dos ajuste dos parâmetros dos itens e da transformação de escala, foram geradas

as Curvas de Informação do Teste (CIT) para todas as edições na escala de escores no ano de

2009.  A partir  da  CIT é  possível  calcular  o  erro padrão  da  estimativa  de habilidade  dos

candidatos ao longo da escala de escores e verificar se o exame está medindo as faixas de

notas dos seus objetivos com precisão adequada.

A análise individual dos itens teve como primeira etapa a categorização das questões por

disciplina (Física, Química e Biologia). Foram classificadas como questões de Física as que

exigiam conteúdo específico de Física (de acordo com os Objetos de Conhecimento da Matriz

de Referência do Enem) para a sua resolução. No caso de questões com traços de mais de uma

disciplina (inter ou multidisciplinares), o critério utilizado para a classificação foi baseado no

conhecimento  necessário  para  responder  corretamente  ao  item,  conforme  descrito  por

Gonçalves  e  Barroso  (2014).  Cada  questão  foi  inicialmente  classificada  de  forma

independente por pelo menos 3 pesquisadores e, em caso de divergências, consensuada para

se estabelecer a classificação final.

Após  a  classificação  disciplinar,  foram  obtidos  os  percentuais  de  acerto  médio  por

θ '=σ ∗ θ + μ

b 'i=σ ∗ bi + μ

a 'i= ai ÷ σ
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disciplina a cada ano e os percentuais de acerto por item. O ajuste do modelo 3PL forneceu os

parâmetros da TRI para cada item (dificuldade, discriminação e pseudo-chance) e esses dados

estão apresentados no Apêndice B. A partir desses dados, presentes no Apêndice C, foram

geradas as Curvas Características do Itens.

As  questões  de  Física  foram  analisadas  em  termos  de  conteúdo  e  desempenho  dos

candidatos.  A análise de conteúdo categorizou as questões por competências,  habilidade e

objetos de conhecimento e verificou erros, incorreções e/ou ambiguidades nos textos-base,

nos enunciados e nos distratores dos itens. Em relação ao desempenho dos candidatos, os

percentuais  de  acerto  obtidos  previamente  foram complementados  com os  percentuais  de

marcação dos distratores. Analogamente, as CCIs das questões foram complementadas com a

construção  de  curvas  características  empíricas  (CCE)  de  cada  distrator.  As  CCEs  foram

criadas a partir das notas TRI oficiais com faixas de largura de 20 pontos; por exemplo a nota

500 abrange o intervalo de notas entre 490 e 510 pontos; para a construção dos gráficos foram

mantidas apenas as faixas de notas com pelo menos 1.000 alunos. Isso permitiu uma análise

mais aprofundada do comportamento dos candidatos em função do escore TRI.

6.3 FUNCIONAMENTO DIFERENCIAL DO ITEM E DO TESTE

Verificar a imparcialidade de exames em avaliações de larga escala é um tema que vem

sendo desenvolvido ao longo das últimas décadas (HOLLAND e WAINER, 1993; CAMILLI

e SHEPARD, 1993; OSTERLIND e EVERSON, 2009) e que é extremamente relevante e

atual, tendo em vista as consequências destas avaliações. Em alguns casos, estas diferenças de

desempenho  em subgrupos  podem ser  explicadas  simplesmente  pelo  fato  das  populações

investigadas  possuírem distribuições  de habilidade  diferentes.  Uma vez  que as  médias  de

habilidade  são  diferentes,  o  desempenho  médio  no  teste  e  nos  itens  também deveria  ser

diferente.

No entanto, em alguns casos, a performance em um exame é afetada pelo comportamento

diferencial  do  item  (DIF),  que  ocorre  quando  pessoas  de  mesma  habilidade  possuem

probabilidades distintas de acertar um item pelo fato das populações possuírem características

diferentes. Um exemplo comum ocorre em provas que avaliam habilidades de linguagem:

candidatos estrangeiros costumam apresentar resultados diferentes pelo fato de terem que ler e
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responder em um idioma no qual não são falantes nativos.

Impacto  refere-se  às  consequências  de  diferenças  entre  grupos  em  medidas  de
desempenho em testes ou em itens de um teste. (...)  DIF ou viés de medida, em
contraste com o impacto de um teste, refere-se a diferenças na maneira com a qual o
item  de  um  teste  funciona  entre  grupos  demográficos  que  são  equiparados no
atributo medido pelo teste ou pelo item do teste (OSTERLIND e EVERSON, 2007,
p.7-8)3.

Após a análise geral dos itens, foi feita uma exploração inicial similar à anterior para

desempenho de candidatos  por  subgrupos.  Os subgrupos  para  os  quais  foram observadas

diferenças significativas (nas médias e percentuais de acerto) até o momento são os subgrupos

de sexo (masculino e feminino), de dependência administrativa da escola (pública federal,

estadual e municipal e privada) e as regiões geográficas das escolas.

Para a verificação da significância estatística das diferenças de médias entre homens e

mulheres foi utilizada a técnica “Toy Monte Carlo”4. A hipótese testada foi a de que, em cada

ano, os dois grupos pertencessem à mesma população, ou seja, ambos possuíssem a mesma

distribuição de notas do total de concluintes daquela edição do exame. Portanto, para cada ano

foi feito um sorteio aleatório de 1 milhão de casos seguindo as proporções de cada grupo por

ano. 

Por exemplo, para o ano de 2009 foram gerados 613 mil casos do grupo feminino e 387

mil casos do grupo masculino, ambos com média 501.1 e desvio-padrão 98.5. A partir destes

dados foi calculada a média de cada grupo e este processo foi repetido em 10 mil sorteios.

Para cada um destes sorteios foi computado o número de vezes em que a diferença entre a

média do grupo masculino e a média do grupo feminino foi superior à diferença, em unidades

de desvio padrão, das médias dos grupos; a diferença observada na média foi da ordem de 0,3

desvio padrão. Dividindo-se este resultado pelo número de sorteios, tem-se a probabilidade de

que as médias observadas naquele ano sejam devidas a uma distribuição sem diferença de

sexo. Para todos os anos a probabilidade de não existir diferença aleatória de médias de notas

por sexo foi zero.

O fato dos percentuais de acerto entre homens e mulheres ser diferente pode ser devido à

existência de DIF nas questões, ou simplesmente uma consequência da diferença detectada na

3 No original em inglês: “Impact refers to consequences of group differences in measured performance on tests or
test items. (...) DIF or measurement bias, in contrast to a test's impact, refers to differences in the way a test item
functions across demographic groups that are matched on the attribute measured by the test or the test item”
4 Esta técnica foi sugerida pelo professor Leandro de Paula do Instituto de Física da UFRJ.
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distribuição de habilidades entre os dois grupos. Para a investigação da possível existência do

DIF, foram construídas as curvas características empíricas (CCEs) das questões por sexo para

todos os itens das provas de CN de 2009 a 2017, disponíveis no Apêndice D. Além disso,

também foram geradas as CCEs, apresentadas no Apêndice E, de forma que fosse analisado

também o funcionamento diferencial dos distratores (DDF), que é uma extensão do DIF para

as alternativas incorretas (BANKS, 2009, p.103). O DDF é uma “atratividade desproporcional

de um grupo a um distrator (ou distratores) devido a um viés no distrator, o que pode reduzir a

chance  de  selecionar  a  resposta  correta”5 (SUH  e  TALLEY, 2015,  p.48-49)  e  ter  como

consequência o DIF.

Além do DIF e do DDF, também é possível investigar o funcionamento diferencial do

teste (DTF), que ocorre quando dois grupos possuem comportamentos diferenciados no teste

como um todo.

Uma maneira direta de investigar o DTF é comparar a função de escore do teste
esperada  para  cada  grupo.  A função  de  escore  do  teste,  quando equacionada de
forma  apropriada  entre  os  grupos,  fornece  uma  indicação  se  há  ou  não  efeitos
diferenciais entre os grupos de referência e focal(is).6(CHALMERS, COUNSELL e
FLORA, 2016, p.119)

A partir das CCEs geradas para homens e mulheres, obteve-se as curvas características

dos  testes  (CCTs)  para  estes  dois  grupos.  As  CCTs correspondem à  soma das  CCIs  que

compõem o teste e  fornecem uma estimativa da nota clássica (True Score)  em função da

habilidade  estimada  pelo  modelo  da  TRI.  Esta  construção  foi  feita  para  que  se  pudesse

investigar o funcionamento diferencial do teste (DTF), que é resultado da soma dos efeitos de

DIF das questões que o compõe e é necessária porque 

Avaliar o DTF é uma importante extensão do DIF para a compreensão de testes e do
efeito do viés de pontuação, mas infelizmente, recebeu relativamente pouca atenção
na literatura de mensuração aplicada.(CHALMERS, COUNSELL e FLORA, 2016,
p.137)7

Ainda que haja questões com DIF a favor de um grupo, é possível que outras questões

apresentem pequenos efeitos de DIF no sentido oposto de modo os efeitos se compensem e
5 No original em inglês:“a group’s disproportionate attraction to a particular distractor (or distractors) due to a 
biasing factor rooted in the distractor, which may reduce the chance of selecting the correct response category.”
6 No original em inglês: “One straightforward approach to investigating DTF is to compare the expected test
score functions for each group. The test score function, when properly equated across groups, gives an indication
of whether there are differential effects between the reference and focal group(s).”
7 No original em inglês: “Assessing DTF is an important extension of DIF for understanding tests and the effect
of scoring bias, but unfortunately it has received relatively little attention in applied measurement literature.”
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que o teste como um todo seja considerado como justo e imparcial. No entanto, também é

possível que pequenos efeitos de DIF gerem um grande DTF e “portanto, estudar o DTF, de

forma isolada ou em conjunto com as análise de DIF, pode ser um esforço significativo e

informativo para avaliadores de testes”8 (CHALMERS, COUNSELL e FLORA, 2016, p.118)

No próximo capítulo, será iniciada a apresentação dos diversos resultados obtidos a partir

do  uso  dos  métodos  e  técnicas  aqui  descritos,  de  forma  separada  ou  combinada,  sempre

lembrando que o objetivo final é elaborar um diagnóstico sobre o que e o quanto os alunos

aprenderam, em Física, no Ensino Médio.

8 No original em inglês: “Therefore, studying DTF in isolation and in conjunction with DIF analyses can be a 
meaningful and informative endeavor for test evaluators.” 
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